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Bogotá, D . C . , v e i n t i c i n c o ( 2 5 ) d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l 

d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) . 

D e c i d e l a C o r t e l a acción d e t u t e l a p r o m o v i d a p o r 

Gladys Gaitán de Gómez y Edgar Gómez Lucena c o n t r a l a 

Sala C iv i l del Tr ibunal Superior del Distrito Jud ic i a l de 

Bogotá y l a Ofícina de Registro de Instrumentos Públicos 

d e e s t a c i u d a d . 

1 . L o s a c c i o n a n t e s , a c t u a n d o a n o m b r e p r o p i o , 

r e c l a m a r o n l a protección d e s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l 

d e b i d o p r o c e s o , i g u a l d a d , a c c e s o a l a administración d e 

j u s t i c i a y p r o p i e d a d , p r e s u n t a m e n t e v u l n e r a d o s p o r l a s 

a u t o r i d a d e s c o n v o c a d a s . 

A N T E C E D E N T E S 
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2 . E n síntesis, e x p u s i e r o n q u e B a n c o l o m b i a S . A . 

adelantó e n s u c o n t r a u n p r o c e s o e j e c u t i v o , d e l q u e 

a c t u a l m e n t e c o n o c e e l J u z g a d o C u a r t o C i v i l d e l C i r c u i t o d e 

Ejecución d e S e n t e n c i a s d e Bogotá, tramitación e n l a q u e s e 

ordenó e l e m b a r g o y s e c u e s t r o d e l o s i n m u e b l e s c o n f o l i o s d e 

matrícula 5 0 C - 1 6 7 5 1 1 4 , 5 0 C - 1 6 7 5 1 1 5 , 5 0 C - 1 6 7 5 1 1 5 y 

5 0 C - 1 6 7 5 1 6 1 . 

E n e l d e c u r s o d e e s e j u i c i o , s o l i c i t a r o n e l l e v a n t a m i e n t o 

d e l a s r e f e r i d a s c a u t e l a s , p r e t e x t a n d o h a b e r c o n s t i t u i d o u n 

«fideicomiso civil» e n f a v o r d e s u h i j a , María X i m e n a Gómez 

Gaitán ( e s t o m e d i a n t e e s c r i t u r a pública n.° 2 0 6 1 , o t o r g a d a e l 

2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 e n l a Notaría S e s e n t a y C i n c o d e 

Bogotá), p e d i m e n t o q u e f u e n e g a d o p o r a u t o d e 6 d e m a r z o 

d e 2 0 1 8 . 

C o n t r a e s a decisión i n t e r p u s i e r o n r e c u r s o d e apelación, 

i n s i s t i e n d o e n «la (...) inembargabilidad qué tiene los inmuebles (...) 

por haberse constituido un fideicomiso civil sobre ellos», c o n f o r m e l o 

d i s p o n e e l artículo 1 8 7 7 , n u m e r a l 8 , d e l Código C i v i l , a l o q u e 

añadieron q u e s u condición d e p r o p i e t a r i o s f i d u c i a r i o s d e l o s 

b i e n e s raíces y a r e f e r i d o s impedía q u e l o s m i s m o s f u e r a n 

e m b a r g a d o s p o r s u s a c r e e d o r e s . 

L a c o l e g i a t u r a c o n v o c a d a , m e d i a n t e a u t o d e 3 0 d e e n e r o 

d e 2 0 1 9 , confirmó l o r e s u e l t o p o r e l a q u o , t r a s c o n s i d e r a r 

q u e «no se verifica el cumplimiento de ninguna de las causales previstas 

en el artículo 597 del Código General del Proceso para proceder al 

levantamiento del embargo». S i n e m b a r g o , pará l o s a c c i o n a n t e s 

e s a m e d i d a c a u t e l a r s o l o s e e x p l i c a «por un error de la Oficina de 

2 



R a d . n° 1 1 0 0 1 - 0 2 - 0 3 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 1 5 7 8 - 0 0 

Instrumentos Públicos zona centro», p u e s e s t a «hizo la anotación de 

embargo sobre los inmuebles en cuestión, cuando ello no operaba», 

y e r r o d e t a l m a g n i t u d q u e motivó q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 

N o t a r i a d o y R e g i s t r o , «mediante la resolución 8686 del 15 de agosto 

de 2017», o r d e n a r a l a s «correcciones a las anotaciones» para 

r e g i s t r a r l a «constitución del fideicomiso civil». 

E n e s e s e n c i d o , «al haberse aclarado y resuelto la naturaleza 

del acto, en el sentido que siempre se pretendió ( s i c ) fue constituir un 

fideicomiso civil, caso tal que la Oficina de [ R e g i s t r o de ] Instrumentos 

Públicos Zona Centro debió haber efectuado, en su debida oportunidad, 

una nota devolutiva mencionando que no era posible realizar la 

anotación de embargo sobre los inmuebles aludidos por ser bienes 

inembargables a la luz del artículo 1677, numeral 8. Del Código Civil y 

artículo 684, numeral 13, del Código de Procedimiento Civil, vigentes en 

la fecha del registro». 

3 . S o l i c i t a r o n , e n c o n s e c u e n c i a , q u e s e o r d e n e a l a 

corporación d e s e g u n d a i n s t a n c i a «levantar la medida cautelar de 

embargo sobre los inmuebles (...) por haberse constituido un fideicomiso 

civil». 

R E S P U E S T A D E L OS ACCIONADOS Y VINCULADOS 

1 . E l t r i b u n a l c o n v o c a d o permaneció s i l e n t e . 

2 . Lá J u e z C u a r t a C i v i l d e l C i r c u i t o d e Ejecución d e 

S e n t e n c i a s d e Bogotá a d u j o q u e l a p r o v i d e n c i a d e l 6 d e m a r z o 

d e 2 0 1 8 s e ciñó a l o p r e c e p t u a d o e n e l o r d e n a m i e n t o a d j e t i v o , 

c o n f o r m e l o refiendó e l t r i b u n a l m e d i a n t e a u t o d e 3 0 d e 

e n e r o d e 2 0 1 8 . 
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3 . L a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a ] , d e I n s t r u m e n t o s 

Públicos d e Bogotá - Z o n a C e n t r o , d i j o q u e «Za calificación de las 

medidas cautelares de embargo de los citados folios no constituye error, 

pues después de un trasegar jurídico dividido, la SNR, el 15 de agosto 

de 2018, mediante Instrucción Administrativa 19 del mismo año, informa 

el verdadero alcance de Z a s normas relativas a este tema cuando afirma 

que con la constitución de un fideicomiso civil no se hace transferencia 

alguna de dominio (art. 794 Código Civil) y que los propietarios actuales 

inscritos responden con su patrimonio por las obligaciones que hayan 

llegado a contraer (art. 2488 Código Civil)», a l o q u e agregó q u e 

«seguramente en una confusión interpretativa [ l o s h o y a c c i o n a n t e s ] 

intentaron hacer una ficción de transferencia, que jurídicamente no 

existe, y ahora es de su querer perpetuarla para evitar que su patrimonio 

sea susceptible de medidas cautelares». 

4 . B a n c o l o m b i a S . A . informó q u e l a actuación q u e s e 

adelantó e n e l «ejecutivo singular que cursó en el Juzgado 24 Civil del 

Circuito (...), ha sido transparente y ajustada a derecho tanto sustantiva 

como procesalmente», y pidió s u desvinculación d e l p r e s e n t e 

trámite c o n s t i t u c i o n a l . 

CONSIDERACIONES 

1. Problema jurídico. 

C o r r e s p o n d e a l a C o r t e e s t a b l e c e r s i e l t r i b u n a l 

c o n v o c a d o vulneró l a s p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s 

i n v o c a d a s p o r l o s a c c i o n a n t e s a l d e n e g a r s u s o l i c i t u d d e 

l e v a n t a m i e n t o d e e m b a r g o s , p e s e a q u e d i c b a s c a u t e l a s 

r e c a e n s o b r e p r e d i o s e n l o s q u e s e e n c u e n t r a c o n s t i t u i d o u n 

fideicomiso c i v i l . 
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2. De la tutela contra providencias judiciales. 

L o s c r i t e r i o s j u r i s p r u d e n c i a l e s d e e s t a Corporación h a n 

d e c a n t a d o q u e , e n . línea d e p r i n c i p i o , l a t u t e l a n o p r o c e d e 

c o n t r a l a s d e c i s i o n e s o a c t u a c i o n e s j u r i s d i c c i o n a l e s . P a r a 

m a n t e n e r incólumes l o s p r i n c i p i o s q u e c o n t e m p l a n l o s 

artículos 2 2 8 y 2 3 0 d e l a C a r t a M a g n a , a l j u e z c o n s t i t u c i o n a l 

n o l e e s p e r m i t i d o , a l m e n o s p o r r e g l a , i n m i s c u i r s e e n e l 

e s c e n a r i o p r o p i o d e l o s trámites o r d i n a r i o s . 

A h o r a , d i c h a r e g l a e n c u e n t r a s u excepción e n c a s o s e n 

l o s c u a l e s e l f u n c i o n a r i o a c c i o n a d o h a i n c u r r i d o e n u n 

p r o c e d e r a r b i t r a i i o y c l a r a m e n t e o p u e s t o a l a l e y , q u e p u e d a 

e n c u a d r a r s e e n a l g u n a d e l a s c a u s a s específicas d e 

p r o c e d e n c i a d e l a t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , 

e v e n t o s e n l o s q u e , l u e g o d e u n p o n d e r a d o e s t u d i o , s e 

tornaría i m p e r i o s a l a intervención d e l j u e z d e t u t e l a , c o n e l 

f i n d e r e s t a b l e c e r e l o r d e n jurídico. 

S i n e m b a r g o , p a r a e s a e x c e p c i o n a l mediación e s 

i m p r e s c i n d i b l e l a c o n f l u e n c i a d e l o s r e q u i s i t o s g e n e r a l e s d e 

p r o c e d e n c i a d e l a t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , e s t o 

e s , q u e (i) e l a s u n t o s o m e t i d o a e s t u d i o d e l j u e z d e t u t e l a 

t e n g a r e l e v a n c i a c o n s t i t u c i o n a l ; (ii) e l a c t o r b a y a a g o t a d o l o s 

r e c u r s o s j u d i c i a l e s á s u a l c a n c e ; (ni) l a petición c u m p l a c o n 

e l r e q u i s i t o d e i n m e d i a t e z (iv) e n e l e v e n t o d e f u n d a m e n t a r s e 

l a s o l i c i t u d d e t u t e l a e n u n a i r r e g u l a r i d a d p r o c e s a l , ésta 

t e n g a i n c i d e n c i a d i r e c t a e n l a decisión d e f o n d o q u e s e e s t i m a 

v i o l a t o r i a d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a c t o r ; (v) s e 
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i d e n t i f i q u e n e n f o r m e i r a z o n a b l e l o s h e c h o s q u e g e n e r a n l a 

vulneración; y (vi) n o s e t r a t e d e t u t e l a c o n t r a t u t e l a . 

3. Breve recuento fáctico. 

C o n f o r m e e l m a t e r i a l p r o b a t o r i o q u e m i l i t a e n e l 

e x p e d i e n t e , s e e v i d e n c i a q u e : 

(i) M e d i a n t e e s c r i t u r a pública n.° 2 8 8 1 d e 1 0 d e j u l i o 

d e 2 0 0 7 , l o s señores Gaitán d e Gómez y Gómez L u c e n a 

a d q u i r i e r o n e n común y p r o i n d i v i s o e l d e r e c h o d e d o m i n i o d e 

l o s c u a t r o b i e n e s i n m u e b l e s d e s c r i t o s e n l o s a n t e c e d e n t e s d e 

e s t a p r o v i d e n c i a . 

(ii) A través d e e s c r i t u r a pública n.° 2 0 6 1 d e 2 1 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , l o s c o p r o p i e t a r i o s c o n s t i t u y e r o n u n 

f i d e i c o m i s o c i v i l s o b r e l o s i n m u e b l e s c o n f o l i o s d e m a t r i c u l a 

5 0 C - 1 6 7 5 1 1 4 , 5 0 C - 1 6 7 5 1 1 5 , 5 0 0 - 1 6 7 5 1 1 6 y 5 0 C - 1 6 7 5 1 6 1 , 

y s i n designación e x p r e s a d e f i d u c i a r i o , e n l o s s i g u i e n t e s 

términos: 

«(...) obrando de conformidad con lo ¡dispuesto en él artículo 793 

del Código Civil, en concordancia con los artículos 794 y 

siguientes, limita(n) [ l o s c o n s t i t u y e n t e s ] el dominio radicado sobre 

los bienes especificados en el numeral primero, constituyéndolos 

en propiedad fiduciaria o fideicomiso civil en favor de María 

Ximena Cómez Caitán, mayor de edad (...). La restitución del 

fideicomiso, esto es, la traslación o transferencia de la propiedad 

sobre el inmueble por parte del fiduciario y en favor de los 

fideicomisarios operará el día en que fallezcan los constituyentes 

señorfes] Cladys Beatriz Caitán de Cómez y Edgar Cómez Lucena, 

en cuyo caso se trasladará al fideicomisario la totalidad del 

dominio sobre los bienes descritos». 
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(iii) B a n c o l o m b i a S . A . inició p r o c e s o e j e c u t i v o c o n t r a 

l o s señores Gaitán d e Gómez y Gómez L u c e n a , y allí s e 

decretó e l ^ e m b a r g o d e l o s b i e n e s raíces t a n t a s v e c e s 

r n e n c i o n a d o s . E s a . decisión s e comunicó a l a O R I P Bogotá -

Z o n a C e n t r o , m e d i a n t e o f i c i o n.° 6 8 6 d e 7 d e m a r z o d e 2 0 1 2 , 

i n s c r i t o e l día-20 d e e s e m i s m o m e s . 

(iv) A u n q u e l o s d e u d o r e s s e n o t i f i c a r o n d e l trámite d e 

c o b r o , n o p r o p u s i e r o n e x c e p c i o n e s ; p o r e l l o , m e d i a n t e 

p r o v i d e n c i a d e 1 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 , s e d i s p u s o s e g u i r l a 

ejecución e n s u c o n t r a , e n l o s términos d i s p u e s t o s e n e l 

m a n d a m i e n t o d e p a g o . 

(v) L u e g o d e i n t e n t a r , s i n éxito, q u e e l e m b a r g o f u e r a 

l e v a n t a d o p o r l a O R I P Bogotá - Z o n a C e n t r o , l o s a b o r a 

a c c i o n a n t e s s o l i c i t a r o n a l j u e z d e l a ejecución e l 

l e v a n t a m i e n t o d e l a s c a u t e l a s r e f e r i d a s , súplica q u e f u e 

n e g a d a m e d i a n t e a u t o d e 6 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , c o n f i r m a d o 

p o r e l t r i b u n a l e l 3 0 d e e n e r o d e l año e n c u r s o . 

4. Caso ooncreto. 

A p a r t i r d e l a s p r e c i s i o n e s e x p u e s t a s , s e a d v i e r t e q u e l a 

d e m a n d a d e t u t e l a n o p u e d e a b r i r s e p a s o , p o r q u e l a 

trasgresión d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s q u e e s g r i m e n l o s 

a c t o r e s , d e e x i s t i r , n o pendería d e l a n e g a t i v a a l e v a n t a r l a s 

p l u r i m e n c i o n a d a s m e d i d a s c a u t e l a r e s , s i n o d e l d e c r e t o d e l 

e m b a r g o d e l o s i n m u e b l e s c o n f o l i o s d e matrícula 5 0 C -

1 6 7 5 1 1 4 , 5 0 C - 1 6 7 5 1 1 5 , 50C-1675Í16 y 5 0 C - 1 6 7 5 1 6 1 . 
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Y c o m o e s a decisión n o f u e a t a c a d a p o r l o s d e u d o r e s , y 

además, d a t a - c u a n d o m e n o s - d e l 7 cíe m a r z o d e 2 0 1 2 , n o s e 

s a t i s f a c e n d o s d e l o s r e q u i s i t o s g e n e r a l e s d e p r o c e d e n c i a d e 

l a t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s : l a s u b s i d i a r i e d a d , e n 

t a n t o n o s e esgrimió" o p o r t u n a m e n t e , y a través d e l o s 

r e m e d i o s i n t r a p r o c e s a l e s d e l c a s o , l a i n v o c a d a 

i n e m b a r g a b i l i d a d d e l o s p r e d i o s d e m a r r a s ; y l a i n m e d i a t e z , 

d a d o e l l a p s o t r a n s c u r r i d o e n t r e l a c a l e n d a r e f e r i d a , y l a d e 

presentación d e l a d e m a n d a d e t u t e l a e n r e f e r e n c i a ( 2 0 d e 

m a y o d e 2 0 1 9 ) . 

S i n e m b a r g o , a t e n d i e n d o l a p a r t i c u l a r t r a s c e n d e n c i a d e l 

p r e s e n t e d e b a t e , l a C o r t e e s t i m a n e c e s a r i o r e a l i z a r a l g u n a s 

p r e c i s i o n e s a d i c i o n a l e s , q u e i g u a l m e n t e c o n d u c e n a 

d e s e s t i m a r l a s a l e g a c i o n e s d e l o s a c c i o n a n t e s : 

4 . 1 . E l fídeicomiso civ i l . 

A l a m p a r o d e l o d i s p u e s t o e n e l artículo 7 9 3 , n u m e r a l 

1 , d e l Código C i v i l , «el dominio puede ser limitado de varios modos», 

e n t r e e l l o s , «por haber de pasar a otra persona en virtud de una 

condición», debiéndose añadir q u e u n a d e l a s f o r m a s d e l i m i t a r 

e l d e r e c b o r e a l d e d o m i n i o p o r e l s e n d e r o a l u d i d o e s l a 

l l a m a d a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a , e s d e c i r , «la que está sujeta al 

gravamen de pasar a otra persona por el hecho de verificarse una 

condición» (artículo 7 9 4 , id.). 

C a b e señalar q u e m e d i a n t e e l f i d e i c o m i s o c i v i l , e l t i t u l a r 

d e u n a b e r e n c i a , u n a c u o t a d e t e r m i n a d a d e e l l a , o u n c u e r p o 

c i e r t o , aquí d e n o m i n a d o f i d u c i a n t e , t r a s l a d a a o t r o , e l 
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f i d u c i a r i o , s u p r o p i e d a d s o b r e l o s c o m e n t a d o s a c t i v o s , p a r a 

q u e , u n a v e z c u m p l i d a d e t e r m i n a d a condición, e s t e l a 

t r a n s f i e r a a - u n t e r c e r o : e l b e n e f i c i a r i o o f i d e i c o m i s a r i o ( a 

través d e u n a traslación d e p r o p i e d a d q u e e l l e g i s l a d o r 

denominó «restitución»). 

Y a u n q u e én v i r t u d d e e s t e n e g o c i o jurídico s o l e m n e 

( p u e s s o l o p u e d e c o n s t i t u i r s e p o r e s c r i t u r a pública o a c t o 

t e s t a m e n t a r i o ) s e a l t e r a - p o r vía g e n e r a l - l a t i t u l a r i d a d d e l a 

p r o p i e d a d , d a d o q u e p a s a d e l f i d u c i a n t e a l f i d u c i a r i o , e s t e 

último n o l a a d q u i e r e p l e n a , s i n o q u e s e b a c e a u n a f o r m a d e 

d o m i n i o l i m i t a d o , d e n o m i n a d o p r o p i e d a d f i d u c i a r i a , 

c a r a c t e r i z a d a p r e c i s a m e n t e p o r e s t a r «sujeta al gravamen de 

pasar a otra persona por el hecho de verificarse una condición». 

C o m o p u e d e v e r s e , e n e l f i d e i c o m i s o l a t r a n s f e r e n c i a s e 

e n c u e n t r a a t a d a a u n a condición p r e d e t e r m i n a d a , q u e 

c u m p l e d o s f u n c i o n e s s i m u l t a n e a s : e s s u s p e n s i v a , p u e s d e 

e l l a p e n d e e l n a c i m i e n t o d e l d e r e c b o d e p r o p i e d a d d e l 

b e n e f i c i a r i o - f i d e i c o m i s a r i o . Y e s también r e s o l u t o r i a , p o r q u e 

u n a v e z a c a e z c a , e x t i n g u e e l d e r e c b o a d q u i r i d o p r e v i a m e n t e 

p o r e l f i d u c i a r i o . 

4.2. L a inembargabilidad de los bienes que el deudor 

«posee fiduciariamente». 

A c o r d e c o n e l artículo 1 6 7 7 , n u m e r a l 8 , d e l Código C i v i l : 

«La cesión comprenderá todos los bienes, derechos y acciones del 

deudor, excepto los no embargables. No son embargábles: 8°) La 

propiedad de los objetos que el deudor posee fiduciariamente», r e g l a 

9 
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q u e f u e i n c l u i d a también e n l a s c o d i f i c a c i o n e s p r o c e s a l e s 

p r e e x i s t e n t e s , b i e n p o r remisión ( e b v i g e n c i a d e l Código 

J u d i c i a l ! ) , o p o r reiteíración ( e s t a n d o e n v i g o r e l Código d e 

P r o c e d i m i e n t o C i v i P ) ; 

N o o b s t a n t e , p a r e c e i n v i a b l e c o l e g i r q u e c o m o e l 

n u m e r a l 1 3 d e l artículo 6 8 4 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 

C i v i l n o f u e r e p r o d u c i d o e n e l c a n o n 5 9 4 d e l Código C e n e r a l 

d e l P r o c e s o , l a n o r m a d e l Código C i v i l f u e d e r o g a d a ( c o m o l o 

s o s t u v o e l t r i b u n a l e n e s t e c a s o ) , p o r q u e así n o l o señaló 

e x p r e s a m e n t e e l l e g i s l a d o r , n i l a p a u t a recién c i t a d a 

c o n s t i t u y e u n numeras clausus; p o r e l c o n t r a r i o , allí s e d i j o 

e x p r e s a m e n t e q u e «además d e los b i e n e s i n e m b a r g a b l e s 

señalados en la Constitución Política o e n l e y e s e s p e c i a l e s , no se 

podrán embargar (...)» l o s allí r e l a c i o n a d o s , r e c o n o c i e n d o l a 

e x i s t e n c i a d e o t r a s d i s p o s i c i o n e s s i m i l a r e s , c o m o l a c i t a d a 

p r e v i a m e n t e . 

D e o t r a p a r t e , e s a i n e m b a r g a b i l i d a d n o está e x e n t a d e 

polémica, a l m e n o s e n u n p u n t u a l e v e n t o : s i f i d u c i a n t e y 

f i d u c i a r i o s o n l a m i s m a p e r s o n a , q u e e s l o q u e o c u r r e , a v o c e s 

d e l artículo 8 0 7 d e l e s t a t u t o s u s t a n t i v o c i v i l , «cuando en la 

constitución del fideicomiso no se designe expresamente el fiduciario, o 

cuando falte por cualquiera causa el fiduciario designado, estando 

todavía pendiente la condición», c a s o s e n l o s c u a l e s , s e i n s i s t e 

«gozará fiduciariamente de la propiedad el mismo constituyente, si 

viviere [...)». 

' Artículo 1 0 0 4 - 1 6 : «Tampoco son embargables los siguientes bienes: (...) 16.- Los demás bienes no 
embargables conforme al Código Civil o a otras leyes». 

^ Artículo 6 8 4 - «Además de los bienes inembargables de conformidad con leyes especiales, no podrán 
embargarse: (...) 13. Los objetos que se posean fiduciariamente». 
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4.3. E l precedente de la Sala y la necesidad de 
precisar sus alcances. 

E n s e n t e n c i a S T C 7 9 1 6 - 2 0 1 8 , 2 0 j u n . , s e analizó u n 

c a s o c o m o e l p r e s e n t e , e n e l q u e confluían e n u n m i s m o 

s u j e t o l a s c a l i d a d e s d e f i d u c i a n t e y f i d u c i a r i o . Allí, e s t a S a l a 

defendió l a i n e m b a r g a b i l i d a d d e l o s b i e n e s q u e s e p o s e a n 

f i d u c i a r i a m e n t e , p e r o l o b i z o a p a r t i r d e l a l e c t u r a d e u n a s o l a 

a r i s t a d e l p r o b l e m a : l a d e r o g a t o r i a d e l p r e c e p t o 1 6 7 7 , 

n u m e r a l 8 , y a c i t a d o , q u e defendió e l t r i b u n a l e n l a 

p r o v i d e n c i a a t a c a d a e n s e d e d e t u t e l a , y q u e , c o m o s e explicó 

supra, r e a l m e n t e n o t u v o l u g a r . 

S i n e m b a r g o , e n e s e e n t o n c e s l a C o r t e s o l o fijó s u 

atención s o b r e l a v i g e n c i a d e l a r e g l a d e i n e m b a r g a b i l i d a d , 

s i n e x t e n d e r s u análisis a l a interpretación d e l a m i s m a e n 

c o n t e x t o s fácticos c o m o e l d e s c r i t o . E n e s e s e n t i d o , e s 

p e r t i n e n t e r e s a l t a r q u e l a c i t a d a n o r m a d e l Código C i v i l , aún 

v i g e n t e , b a c e r e f e r e n c i a a l o s b i e n e s «que el deudor posea 

fiduciariamente», l o q u e s u g i e r e q u e f u e c o n c e b i d a p a r a e v i t a r 

q u e s e c o n f u n d a n e n e l p a t r i m o n i o d e l f i d u c i a r i o l o s b i e n e s 

q u e e l f i d u c i a n t e l e confió. 

P o r e s a vía, s e instituyó u n a probibición q u e p r o c u r a 

e v i t a r q u e l o s a c r e e d o r e s d e l p r o p i e t a r i o f i d u c i a r i o p u d i e r a n 

u s a r e s o s a c t i v o s ( t r a n s f e r i d o s b a j o condición r e s o l u t o r i a y , 

a l t i e m p o , s u s p e n s i v a ) c o m o p r e n d a d e garantía d e s u s 

a c r e e n c i a s , g e n e r a n d o u n i n j u s t i f i c a d o d e s e q u i l i b r i o 

p a t r i m o n i a l e n t r e f i d u c i a n t e y f i d u c i a r i o , y a f e c t a n d o 

i n d e b i d a m e n t e l a s e x p e c t a t i v a s legítimas d e l f i d e i c o m i s a r i o . 
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P e r o e l d e s b a l a n c e q u e r e s u l t a e v i d e n t e c u a n d o e l 

s e g u n d o c u b r e s u s p r o p i a s d e u d a s c o n b i e n e s q u e n o s o n 

r e a l m e n t e s u y o s ( p u e s l o s d e t e n t a f i d u c i a r i a m e n t e ) , n o 

p a r e c e p r e s e n t a r s e c u a n d o e s e r o l n e g o c i a l l o o c u p a también 

e l p r i m e r o , debiéndose añadir q u e e l revés d e l a s p e r s p e c t i v a s 

d e l b e n e f i c i a r i o n o p a r e c e m e r e c e r e n e s t a bipótesis a l g u n a 

consideración e s p e c i a l ; a n t e s b i e n , s u frustración e s s i m i l a r 

a l a d e l b e r e d e r o , q u e d e b e p a g a r p r i m e r o l a s o b l i g a c i o n e s d e 

s u c a u s a n t e , a n t e s d e b a c e r s e dueño d e l o s b i e n e s r e l i c t o s . 

P o r c o n s i g u i e n t e , e s i m p e r a t i v o r e p e n s a r s i l a 

i n e m b a r g a b i l i d a d q u e a c t u a l m e n t e c o n s a g r a e l o r d e n a m i e n t o 

r e s p e c t o d e «los objetos que el deudor posee fiduciariamente» a p l i c a 

a t o d o s l o s f i d e i c o m i s o s c i v i l e s , o s o l a m e n t e a a q u e l l o s e n l o s 

q u e f i d u c i a r i o y f i d u c i a n t e s o n p e r s o n a s d i s t i n t a s , y - p o r l o 

m i s m o - p u e d e s o s t e n e r s e l a e x i s t e n c i a d e u n a r e a l 

t r a n s f e r e n c i a d e l a p r o p i e d a d e n t r e d o s p a t r i m o n i o s , también 

d i f e r e n c i a b l e s . 

4.4. Planteamiento de una nueva s u b r e g l a 

jurisprudencial . 

C o n f o r m e a l o e x p u e s t o ; . l a i n e m b a r g a b i l i d a d t a n t a s 

v e c e s r e f e r i d a n o s e d i s p u s o r e s p e c t o d e l a p r o p i e d a d 

f i d u c i a r i a , c o m o c o n c e p t o a b s t r a c t o , s i n o f r e n t e a l o s b i e n e s 

«que el deudor posee fiduciariamente», e s t o e s , a q u e l l o s e n l o s q u e 

l a relación jurídica e n t r e u n a c t i v o y e l t i t u l a r d e d e r e c b o s 

r e a l e s s o l o p u e d e e x p l i c a r s e a p a r t i r d e u n n e g o c i o f i d u c i a r i o ; 

Únicamente e n e s e e v e n t o l a restricción sería útil y armónica 

c o n l o s p o s t u l a d o s d e l d e r e c b o p r i v a d o . 
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P e r o s i e l p r o p i e t a r i o p l e i i o , diciéndose f i d u c i a n t e , 

p r e t e n d e t r a n s m i t i r s e a sí m i s m o l a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a , e n 

r e a l i d a d n o p u e d e p r e d i c a r s e l a e x i s t e n c i a d e t r a n s f e r e n c i a 

a l g u n a . D e h e c h o , l u c e i m p e n s a b l e q u e e l p r o p i e t a r i o p l e n o 

s e o b l i g u e p a r a c o n s i g o m i s m o a t r a n s f e r i r s e u n d o m i n i o 

a b o r a l i m i t a d o , o l o q u e e s p e o r , q u e c o n s u s o l a intervención 

s e b i f u r q u e s u j > a t r i m o n i o e n t a n t o s p a t r i m o n i o s d i s t i n t o s 

c o m o a c t i v o s p o s e a . 

E x p r e s a d o d e o t r o m o d o , s i e l f i d u c i a n t e e s e l m i s m o 

f i d u c i a r i o , l o s biénes q u e i n t e g r a n s u h a b e r l o h a c e n e n 

v i r t u d d e u n título y / o m o d o a n t e c e d e n t e , d i s t i n t o d e l 

f i d e i c o m i s o c i v i l , ( p o r vía d e e j e m p l o , u n c o n t r a t o d e 

c o m p r a v e n t a s u m a d o a l a tradición, o l a prescripción 

a d q u i s i t i v a d e d o m i n i o , p o r e l t i e m p o d e l e y , p r e c e d i d a d e l a 

posesión), d e m o d o q u e n o p u e d e r e a l m e n t e a f i r m a r s e q u e 

p o s e a b i e n e s «fiduciariamente», o a l m e n o s n o s i n o c u l t a r l a 

r e a l i d a d p r e e x i s t e n t e a l r e f e r i d o f i d e i c o m i s o . 

E n e s e s e n t i d o , r e s u l t a n e c e s a r i o e d i f i c a r l a s i g u i e n t e 

subregla j u r i s p r u d e n c i a l : (i) p u e d e c o n s t i t u i r s e u n 

f i d e i c o m i s o c i v i l s i n d e s i g n a r u n f i d u c i a r i o , d e m o d o t a l q u e 

e s e p a p e l ló ocupé e l m i s m o f i d u c i a n t e ( d e a c u e r d o c o n e l 

artículo 8 0 7 d e l Código C i v i l ) , p e r o e n e s e c a s o (ii) l o s 

a c r e e d o r e s d e e s t e podrán e m b a r g a r l o s b i e n e s q u e i n t e g r a n 

e l f i d e i c o m i s o , p o r q u e e n r e a l i d a d n o l o s «posee fiduciariamente» 

( c o m o l o e x i g e e l artículo 1 6 7 7 - 8 , i d . ) . 
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E n s i m i l a r e s términos s e pronunció l a S a l a d e Casación 

P e n a l d e e s t a Corporación, e n f a l l o C S J S T P , 9 m a y . 2 0 0 9 , 

r a d . 2 5 4 3 0 , o p o r t u n i d a d e n l a q u e s e e x p u s o : 

«El Tribunal demandado en su providencia aceptó que aunque en 

principio el bien objeto de fideicomiso podría reputarse 

inembargable, en realidad no lo es porque según los términos de 

la escritura pública, no están involucradas tres personas, como es 

lo habitual, sino dos: un constituyente o un fideieomitente, que se 

confunde con el fiduciario (propietario) y el fideicomisario (...). Así 

las cosas, puede inferirse que cuando la ley habla de objetos que 

se posean fiduciariamente o de propiedad fiduciaria, está 

haciendo alusión, al fiduciario, aquella persona que es formalmente 

propietario, porque esa titularidad sobre el bien la tiene en forma 

transitoria, con cargo a pasarla o restituirla al tercero beneficiario 

o fideicomisario. En esa medida, el legislador quiso proteger esa 

condición, ese estado latente de la propiedad, prohibiendo su 

embargo, pues en realidad se posee el bien con la limitante de 

tenerlo que pasar a otra cumplida uría condición y aunque puede 

disponer de él, queda de todos modos con la obligación de 

restituirlo. 

En cambio, en el- asunto de esta litis, el constituyente o 

fideieomitente, nunca le hizo traslación del dominio sobre el bien a 

un fiduciario, con cargo a restituir el bien a un tercero beneficiario 

o fideicomisario, porque como reza la escritura pública, él mismo 

se reservó para sí la calidad de fiduciario, lo que significa que en 

verdad siguió siendo el propietario absoluto y así se desprende de 

la cláusula novena de la escritura de constitución del gravamen. 

(...) dicho de otra manera, por la Sala, dado que en el 

codemandado (...) concurren las dos calidades, la de propietario 

pleno y la de fiduciario civil, no es esta la hipótesis que contemplan 

los artículos 684, numeral 13 del C.P.C. y 1677, numeral 8 del 

ce, que se refieren, en su orden, a quiqn posea el objeto 

fiduciariamente y a la propiedad de objetos que el deudor posee 

fiduciariamente». 

5. Conclusión 
< / 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r m e n t e d i s c u r r i d o , s e desestimará 

e l a u x i l i o i m p l o r a d o , n o s o l o p o r q u e n o s e a t i e n d e n l o s 
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c r i t e r i o s d e i n m e d i a t e z y s u b s i d i a r i e d a d , i n s t i t u i d o s c o m o 

c a u s a l e s genéricas d e p r o c e d e n c i a d e l a t u t e l a c o n t r a 

p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , s i n o también p o r q u e l a decisión 

r e p r o c h a d a n o c o n t r a v i e n e e l o r d e n a m i e n t o , a u n q u e a e s a 

solución h u b i e r a a r r i b a d o e l t r i b u n a l p o r u n s e n d e r o d i s t i n t o 

a l e x p u e s t o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , 

e n S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e 

d e l a República d e C o l o m b i a y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , NIEGA 

l a t u t e l a d e p r e c a d a a través d e l a p r e s e n t e acción. 

e x p e d i t o , y d e n o s e r i m p u g n a d o , remítase e l e x p e d i e n t e a l a 

DECISIÓN 

Comuniqúese l o acá r e s u e l t o a l a s p a r t e s p o r u n m e d i o 

C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p . 

OCTAVIO AUGUI E J E I R O DUQUE 

revisión. 

P r e s i d e n t e d e S a l a 
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>RA CONSUELO B E N I T ^ TOBON 
C o n j u e z 
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República d e C o l o m b i a 

C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

S a l a d e Casación C i v i l 

SALVAMENTO D E VOTO 

Radicación n.° 11001-02-03-000-2019-01578-00 

C o n e l r e s p e t o a c o s t u m b r a d o , b r e v e m e n t e e x p r e s o l a s 

r a z o n e s q u e m e i m p i d e n acompañar l a decisión q u e dirimió 

e n p r i m e r a i n s t a n c i a l a acción d e t u t e l a d e l a r e f e r e n c i a . 

1 . L a determinación d e l a c u a l m e a p a r t o e s a q u e l l a 

q u e bailó i n v i a b l e l a protección c o n s t i t u c i o n a l p r o p u e s t a 

f r e n t e a l a u t o d e l T r i b u n a l e n c a r t a d o q u e ratificó e l d e l a-

quo, m e d i a n t e e l c u a l , e n u n j u i c i o e j e c u t i v o , s e negó e l 

l e v a n t a m i e n t o d e l a s c a u t e l a s p r a c t i c a d a s r e s p e c t o d e u n o s 

i n m u e b l e s , r o g a d a p o r l o s a c c i o n a n t e s -allí ejecutados-

p i d i e n d o l a aplicación d e l a r e g l a d e i n e m b a r g a b i l i d a d d e 

q u e t r a t a e l n u m e r a l 8° d e l artículo 1 6 7 7 d e l Código C i v i l , 

a d u c i e n d o b a b e r c o n s t i t u i d o s o b r e l o s m i s m o s u n 

«fideicomiso civil» en f a v o r d e u n t e r c e r o . 

1 . 1 . Conclusión a l a q u e arribó e s t a S a l a a l b a i l a r 

a u s e n t e s l o s p r e s u p u e s t o s d e «procedencia de la tutela 

contra providencias judiciales» d e l a s u b s i d i a r i e d a d y l a 

i n m e d i a t e z , a l a s u m i r q u e «la trasgresión de los derechos 

fundamentales que esgrimen los actores, de existir, no 

pendería de la negativa a levantar las plurimencionadas 

medidas cautelares, sino del decreto del embargo de los 
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inmuebles», y «esa decisión no fue atacada por los deudores, 

y además, data -cuando menos- del 7 de marzo de 2012». 

1 . 2 . A d i c i o n o a e l l o , t r a s r e f e r i r a l g u n a s g e n e r a l i d a d e s 

d e l «fideicomiso civil», «la inembargabilidad de los bienes que 

el deudor "posee fiduciariamente"» y l a n e c e s i d a d d e p r e c i s a r 

l o s a l c a n c e s d e l p r e c e d e n t e S T C 7 9 1 6 - 2 0 1 8 d e e s t a S a l a , 

q u e «la decisión reprochada no contraviene el ordenamiento, 

aunque a esa solución hubiera arribado el tribunal por un 

sendero distinto al expuesto», e n t a n t o q u e : 

...la inembargabilidad tantas veces referida no se dispuso 

respecto de la propiedad fiduciaria, como concepto abstracto, 

sino frente a los bienes «que el deudor posee fiduciariamente», 

esto es, aquellos en los que la relación jurídica entre un activo y 

el titular de derechos reales solo puede explicarse a partir de uñ 

negocio fiduciario; únicamente en ese evento la restricción sería 

útil y armónica con los postulados del derecho privado. 

Pero si el propietario pleno, diciéndose fiduciante, pretende 

transmitirse a sí mismo la propiedad fiduciaria, en realidad no 

puede predicarse la existencia de transferencia alguna. De 

hecho, luce impensable que el propietario pleno se obligue para 

consigo mismo a transferirse un dominio ahora limitado, o lo que 

es peor, que con su sola intervención se bifurque su patrimonio 

en tantos patrimonios distintos como activos posea... 

En ese sentido, resulta necesario edificar la siguiente subregla 

jurisprudencial: (i) puede constituirse un fideicomiso civil sin 

designar un fiduciario, de modo tal que ese papel lo ocupe el 

mismo fiduciante (de acuerdo con el artículo 807 del Código Civil), 

pero en ese caso (ii) los acreedores de este podrán embargar los 

bienes que integran el fideicomiso, porque en realidad no los 

«posee fiduciariamente» (como lo exige el artículo 1677-8, id.). 

2 . A h o r a , e n síntesis, n o c o m p a r t o l o s a n t e r i o r e s 

p l a n t e a m i e n t o s p o r q u e : 
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2 . 1 . Sí están s a t i s f e c h o s l o s p r e s u p u e s t o s g e n e r a l e s 

d e p r o c e d i b i l i d a d d e l a acción d e t u t e l a , p u e s l a decisión 

f u s t i g a d a c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p o r l o s a c c i o n a n t e s l o e s , e n 

p u r i d a d , a d i f e r e n c i a d e l o s o s t e n i d o p o r l a posición 

m a y o r i t a r i a , e l a u t o d i c t a d o p o r e l T r i b u n a l a c u s a d o , e n 

s e d e d e a l z a d a , e l p a s a d o 3 0 d e e n e r o , m e d i a n t e e l c u a l 

confirmó e l d e l a-quo q u e n o accedió a l l e v a n t a m i e n t o d e l a s 

m e d i d a s c a u t e l a r e s r e p r o c h a d a s . 

2 . 2 . C o n t r a r i o a l o s o s t e n i d o e n a q u e l proveído p o r l a 

C o l e g i a t u r a c r i t i c a d a , e n e l o r d e n a m i e n t o jurídico p a t r i o 

continúa v i g e n t e l o r e g l a d o e n e l n u m e r a l 8° d e l artículo 

1 6 7 7 d e l Código C i v i l -invocado por los accionantes-, e l c u a l 

d e m a n e r a e x p r e s a y c l a r a c o n t e m p l a , s i n distinción, l a 

i n e m b a r g a b i l i d a d d e «[l]a propiedad de los objetos que el 

deudor posee fiduciariamente». 

2 . 3 . D e o t r o l a d o , n o l e e r a d a b l e a l j u z g a d o r n a t u r a l 

n i a e s t a C o r t e , d e c a r a a r e s o l v e r l a específica temática 

p u e s t a e n s u c o n o c i m i e n t o , i n m i s c u i r s e e n a s p e c t o s 

d i f e r e n t e s a c o n s t a t a r l o s s u p u e s t o s p r e v i s t o s e n e l a p a r t e 

n o r m a t i v o r e f e r i d o a e s p a c i o , e s t o e s , l a e x i s t e n c i a o n o d e 

l a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a r e s t r i c t i v a d e l f i n c a u t e l a r , m o t i v o s 

p o r l o s c u a l e s l a decisión r e p r o c h a d a e n s e d e d e t u t e l a n o 

podía o b t e n e r r e s p a l d o d e l j u e z c o n s t i t u c i o n a l . 

2 . 3 . 1 . E n e f e c t o , n o e x i s t e d u d a a l g u n a e n c u a n t o a l 

v i g o r a c t u a l d e l p r e c e p t o e n c o m e n t o , p u e s e l m i s m o n o h a 

s i d o o b j e t o d e d e r o g a t o r i a tácita, e x p r e s a u orgánica a l g u n a , 
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c o m o s u f i c i e n t e m e n t e l o h a d e j a d o p o r s e n t a d o e s t a S a l a e n 

a s u n t o s q u e g u a r d a n simetría c o n e l p r e s e n t e {CSJ STC7916-

2018, 20 jun., rad. 2018-01177-00; y STC8518-2018, 6 jul, 

rad. 2018-01516-00), d e d o n d e d e s a f o r t u n a d a f u e l a 

conclusión e x p u e s t a a l r e s p e c t o p o r e l T r i b u n a l e n j u i c i a d o . 

2 . 3 . 2 . A b o r a , z a n j a d o l o a n t e r i o r , s i e n d o a p l i c a b l e 

a q u e l l a disposición a l c a s o c o n c r e t o , d a d a s u i n c u e s t i o n a b l e 

v i g e n c i a , a n t e l a petición d e l e v a n t a m i e n t o d e c a u t e l a s 

e f e c t u a d a p o r l o s e j e c u t a d o s , correspondía a l a a u t o r i d a d 

j u d i c i a l r e c r i m i n a d a s i m p l e m e n t e c o n f r o n t a r s i l o s . p r e d i o s 

c a u t e l a d o s e n e l j u i c i o e n cuestión s e b a i l a b a n jurídicamente 

s o m e t i d o s a l a a l e g a d a p r o p i e d a d fiduciaria, a c o r d e c o n e l 

artículo 7 9 6 d e l Código C i v i l , s i n s e r l e d a b l e o c u p a r s e d e 

a s p e c t o s a j e n o s a e l l o , c o m o l o f u e c a l i f i c a r l o s e f e c t o s d e l a 

fiducia a l a d v e r t i r q u e e n l o s e j e c u t a d o s confluían l a s 

c a l i d a d e s d e fideicomitentes y fiduciarios. 

E n e s e s e n t i d o , e n a s u n t o s simétricos a l d e a b o r a , e s t a 

S a l a d e Decisión, c o n acompañamiento d e l s u s c r i t o y 

s a l v a m e n t o d e v o t o d e a l g u n o s d e s u s i n t e g r a n t e s , p a r a 

a c c e d e r a l r e s g u a r d o allí r o g a d o , s o s t u v o q u e : 

...la función de un juez -ya individual ora plural- al interior de un 

pleito ejecutivo, a la hora de pronunciarse acerca de la 

inembargabilidad o no de un determinado bien, y ello en aras de 

decretar o no el levantamiento de la medida cautelar que sobre el 

mismo pese, no puede extenderse, como en el subjudice sucedió, 

a analizar asuntos diversos a aquellos que son ingénitos a la 

naturaleza del preciso tópico a abordar; o sea, sabido que no es 

embargable «[l]a propiedad de los objetos que el deudor posee 

fiduciariamente» (artículo 1677-8° del Código Civil), lo que 
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correspondía a la sala accionada era pasar a verificar si el 

preciso inmueble objeto del embargo que se pidió levantar, 

estaba legalmente sujeto o no a «propiedad fiduciaria», para de 

ahí adoptar postura sobre el particular. 

Empero, no podía la colegiatura enjuiciada adentrarse en 

temáticas que -de ser el caso- han de emprenderse en separado 

litigio declarativo que, eventualmente y al efecto, se adelante por 

quienes contingentemente estén legitimados para lo propio, pues, 

obrar como- se hizo en el sub examine, esto es, adentrarse en los 

terrenos de descalificar, dentro de un juicio ejecutivo, el «contrato 

de fideicomiso» celebrado y registrado en la oficina de 

instrumentos públicos respectiva, con el cual se constituyó la 

«propiedad fiduciaria» sobre el predio cautelado, no traduce cosa 

diversa que suplantar, sin fórmula de juicio, la competencia que 

corresponde en esos menesteres al juez natural y ello dentro de 

la senda procedimental legalmente establecida. 

Por tanto, el laborío que había de emprender la corporación 

querellada no era otro diverso que establecer si, de cara al canon 

796 del Código Civil, el aludido fideicomiso, dado que lo fue por 

acto entre vivos, había sido «otorgado en instrumento público», 

mismo que debía «inscribirse en el competente registro» en tanto 

recayó ep un bien raíz. 

Lo demás, es decir, entrar a auscultar el entramado jurídico que 

alberga el contrato recogido por la Escritura Pública N°. 0919 de 

14 de octubre de 1998, río obedece a la órbita de gestión que 

debía desplegarse dentro del juicio compulsivo sub lite, sino que 

se trata de, se repite, temática que de ser él caso habrá de 

asumir el operador' judicial competente y dentro del litigio 

correspondiente ( C S J S T C 7 9 1 6 - 2 0 1 8 , 2 0 j u n . , r a d . 2 0 1 8 -
0 1 1 7 7 - 0 0 ; y S T C 8 5 1 8 - 2 0 1 8 , 6 j u l . , f a d . 2 0 1 8 - 0 1 5 1 6 -
0 0 ) . 

2 . 3 . 3 . L o d i c h o imponía c o n c e d e r e l r e s g u a r d o 

s u p r a l e g a l d e l epígrafe, e n t a n t o d a d a l a c l a r i d a d y a c t u a l 

v i g e n c i a d e l a r e g l a c o n t e n i d a e n e l n u m e r a l 8° d e l artículo 
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1 6 7 7 d e l Código C i v i l , o b s e r v a n d o «el principio general de 

interpretación jurídica según el cual donde la norma no 

distingue, no le corresponde distinguir al intérprete» ( C C C -

3 1 7 / 1 2 ) , a l j u z g a d o r n a t u r a l sólo l e e r a d a b l e , e n t o r n o a l a 

s o l i c i t u d d e l l e v a n t a m i e n t o d e c a u t e l a s p r o p u e s t a , 

e s t a b l e c e r s i l o s p r e d i o s e m b a r g a d o s e s t a b a n a f e c t o s a l a 

p r o p i e d a d f i d u c i a r i a y , e n c a s o a f i r m a t i v o , a c c e d e r a a q u e l 

r u e g o , o d e l o c o n t r a r i o , d e s e c h a r l o , s i n a d e n t r a r s e e n 

n i n g u n a o t r a temática. 

2 . 3 . 4 . P o r l o demás, l o e x p u e s t o p o r e s t a C o r t e e n l a s 

reseñadas p r o v i d e n c i a s S T C 7 9 1 6 - 2 0 1 8 [20 jun., rad. 2018-

01177-00) y S T C 8 5 1 8 - 2 0 1 8 ( 6 jul, rad. 2018-01516-00), d a 

c u e n t a p o r m e n o r i z a d a d e l a m a t e r i a aquí a u s c u l t a d a y a 

e l l a s m e r e m i t o e n a r a s d e l a b r e v e d a d . 

3 . E n l o s a n t e r i o r e s términos d e j o c o n s i g n a d o s l o s 

m o t i v o s q u e e n e s t a o p o r t u n i d a d m e l l e v a r o n a s e p a r a r m e 

d e l a decisión m a y o r i t a r i a . 

F e c h a ut supra. 

A R O L D ^ W l L S d 

M ; 

SALVO 
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1 . C o m p a r t o e l f o n d o d e l a decisión a d o p t a d a p o r l a 

mayoría e n l a s e n t e n c i a q u e p r e c e d e . 

N o o b s t a n t e , e s t i m o q u e e l p r o b l e m a jurídico 

s o m e t i d o a l e s c r u t i n i o d e l a S a l a debió z a n j a r s e b a j o e l b a z 

d e l a teoría d e l a i n e x i s t e n c i a d e l n e g o c i o jurídico. C u a n d o 

l a f i d u c i a c i v i l n o d e s i g n a u n p r o p i e t a r i o f i d u c i a r i o ( o , 

genéricamente, u n f i d u c i a r i o ) c o n c r e t o , d i f e r e n t e a l 

f i d u c i a n t e , e s u n a c t o jurídico c a r e n t e d e e n t i d a d , e i n e p t o 

p a r a g e n e r a r c u a l q u i e r e f e c t o e n e l m u n d o d e l d e r e c b o , 

m u c b o m e n o s p u e d e s e r m e d i o p a r a s a c a r d e l p a t r i m o n i o 

d e l c o n s t i t u y e n t e l o s b i e n e s q u e m e d i a n t e e l n e g o c i o 

f i d u c i a r i o s e d i c e n t r a n s f e r i r . 

E n e s e s e n t i d o , l a s c o n s i d e r a c i o n e s v e r t i d a s e n e l 

n u m e r a l 4° d e l a p a r t e m o t i v a d e l a p r o v i d e n c i a f r e n t e a l 

p r o b l e m a jurídico p l a n t e a d o n o s o n p e r t i n e n t e s p e r o 

también i n c o m p l e t a s , y , p o r e s a razón, a c l a r o y a d i c i o n o m i 

v o t o e n relación c o n l a determinación m a y o r i t a r i a . 
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2, P l a s m o e n s e g u i d a l o s m o t i v o s q u e , a m i m o d o d e 

v e r , d a b a n l u g a r a d e s e s t i m a r e l a m p a r o d e p r e c a d o e n e l 

a s u n t o d e l a r e f e r e n c i a . 

M e apoyaré, p a i r a t a l f i n , e n u n s a l v a m e n t o d e v o t o ! 

q u e d e s d e e l p a s a d o a b o y b e e l e v a d o e n e s e p u n t u a l 

s e n t i d o , c o m b a t i e n d o u n a i m p e r f e c t a e i n c o r r e c t a p o s t u r a e 

interpretación d e l a f i d u c i a , c u a n d o e s u t i l i z a d a c o n f i n e s 

c o n t r a r i o s a l o s p r o c l a m a d o s p o r e l E s t a d o S o c i a l y 

C o n s t i t u c i o n a l d e D e r e c b o . 

S e expondrán, p r i m e r o , l o s r a s g o s básicos y 

e s e n c i a l e s d e l o s f i d e i c o m i s o s y d e l o s n e g o c i o s f i d u c i a r i o s 

e n e l régimen d e l Código C i v i l , p a r a l u e g o p a s a r a i n d i c a r 

porqué e l a c t o c e l e b r a d o p o r e l i n t e r e s a d o c a r e c e d e e l l o s , e s 

i n e x i s t e n t e y f a l t o d e l a a p t i t u d d e s a c a r l o s b i e n e s d e l 

p a t r i m o n i o d e l c o n s t i t u y e n t e . 

2 . 1 . C i e r t a m e n t e , l a p r o p i e d a d c o n s t i t u i d a e n e l 

a s u n t o d e b a t i d o , e s t o e s , c u a n d o p o r a c t o i n t e r v i v o s , 

f i d u c i a n t e , c o n s t i t u y e n t e o f i d e i e o m i t e n t e , o c o m o 

i n d i s t i n t a m e n t e s e l e q u i e r a d e n o m i n a r a e s t e p r i m e r s u j e t o 

d e d e r e c b o , q u e , simultáneamente, e s e l m i s m o f i d u c i a r i o , 

a p e n a s b a y u n p r e s u n t o o a p a r e n t e s e g u n d o i n t e r v i n i e n t e , 

q u e f u n g e c o n u n a c a l i d a d jurídica a d i c i o n a l , e n condición 

d e a p a r e n t e s e g u n d o s u j e t o d e d e r e c b o ; s i n q u e r e a l y 

ontológicamente, e n c a l i d a d d e f i d u c i a r i o , s e a fáctica y 

e f e c t i v a m e n t e u n a p e r s o n a d i f e r e n t e a l c o n s t i t u y e n t e . 

1 C o n c r e t a m e n t e , e l m a n i f e s t a d o f r e n t e a l a s e n t e n c i a S T C 8 5 1 8 - 2 0 1 8 , e x p . 2 0 1 8 - 0 1 5 1 6 - 0 0 , 
d e 6 d e j u l i o d e 2 0 1 8 . 
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P o r c o n s i g u i e n t e , s i u n a m i s m a p e r s o n a r e v i s t e d o s 

c a l i d a d e s jurídicas o l a d o b l e condición d e f i d u c i a n t e y d e 

f i d u c i a r i o , i n e v i t a b l e m e n t e l a c o s a f i d e i c o m i t i d a sí p u e d e s e r 

o b j e t o d e m e d i d a c a u t e l a r , a l n u n c a b a b e r s a l i d o d e l 

p a t r i m o n i o d e l f i d u c i a n t e - d e u d o r . 

S i n dubitación, e l n e g o c i o jurídico q u e c o n t i e n e l a 

limitación d o m i n i c a l b r o t a c o m o m e r a a p a r i e n c i a , e s 

i n e x i s t e n t e e i r r e a l , p u e s t o q u e n o b a y v e r d a d e r o t r a s l a d o d e 

l a d i s p o n i b i l i d a d d e l a c o s a g r a v a d a , n o b a y tradición e n 

r e a l i d a d , d e t a l m o d o q u e e l f i d u c i a n t e o p r o p i e t a r i o y 

p r e s u n t o a f e c t a d o c o n l a c a u t e l a n o p u e d e a d u c i r , b a j o e s e 

a c t o f i c t o , q u e n o e s auténtico p r o p i e t a r i o , p u e s t o q u e , 

s u s t a n t i v a m e n t e , l o s i g u e s i e n d o . 

T a m p o c o p u e d e a r g u m e n t a r s e q u e e s s o l o u n 

f i d u c i a r i o p o r q u e , a . l a v e z , s i n q u e p u e d a n e g a r l o , s i g u e 

s i e n d o , e l m i s m o f i d e i e o m i t e n t e , p r o p i e t a r i o y d e u d o r . 

E s e a c t o , así o t o r g a d o , c o n l a intervención r e a l y única 

d e l s o l o p r o p i e t a r i o , e s a p e n a s u n r e m e d o d e convención; n i 

s i q u i e r a e n l a imaginación c a b e q u e s e a n d i f e r e n t e s 

f i d u c i a n t e y f i d u c i a r i o , p o r q u e e n e l f o n d o e s u n a operación 

jurídica f i n g i d a p a r a p o n e r a s a l v o l a c o s a d e l a m e d i d a 

c a u t e l a r p o r créditos a n t e r i o r e s o p o s t e r i o r e s d e l p r o p i e t a r i o 

d e ésta, o p a r a s u s t r a e r l a p r o p i e d a d f r e n t e a l a s a c c i o n e s d e 

t e r c e r o s . 
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L o a n t e r i o r , d e s d e l u e g o , riñe c o n e l p r i n c i p i o d e 

i d e n t i d a d , l a b u e n a f e , l a s e g u r i d a d jurídica, l a c o n f i a n z a 

legítima y l o auténtico. 

2.2. E l fídeicomiso. Trasfondo histórico del 

instituto y su recepción en el Código Civ i l 

F u e e l f i d e i c o m i s o , e n l a s p r i m e r a s épocas d e R o m a , 

u n a institución v i n c u l a d a e s t r e c b a m e n t e c o n e l D e r e c b o 

S u c e s o r a l ^ . F i g u r a b a e n t r e l a s c a r g a s q u e s e l e imponían a l 

b e r e d e r o , q u e , a d i f e r e n c i a d e l o s l e g a d o s , s e e x p r e s a b a n e n 

f o r m a s u p l i c a t o r i a y n o i m p e r a t i v a . 

C o m e n z a r o n a u s a r s e p a r a f a v o r e c e r a c i e r t a s 

p e r s o n a s i n c a p a c e s d e a d q u i r i r mortis causa ( v b g r . l o s 

p e r e g r i n o s ) , p u e s e n l u g a r d e d e s i g n a r l o s c o m o s u c e s o r e s , e l 

t e s t a d o r c o n f i a b a a l a b u e n a f e d e s u b e r e d e r o e l 

c u m p l i m i e n t o d e c i e r t o s e n c a r g o s , q u e a d q u i r i e r o n e l n o m b r e 

d e fidei committebat herédis o fidei tuae committo 

( e n c o m i e n d a a t u c o n s c i e n c i a ) . T a l e s a s i g n a c i o n e s carecían, 

e n p r i n c i p i o , d e f u e r z a c o e r c i t i v a , c o n f o r m e a d v i e r t e M a y ^ . 

L a m a n e r a d e e n c o m e n d a r u n f i d e i c o m i s o e n l a f o r m a 

d i c b a e r a así: "Vicio, sé heredero. Te ruego, L. Vicio, y te pido 

que tan pronto como aceptes mi herencia, se la devuelvas y la 

restituyas a Gayo Seyo'"^. 

2 Así; M A Y , Gastón. Éléments de Droit Román. L i b r a i r i e d e l a Societé A n o n y m e d u R e c u e i t S i r e y . 
París. 1 9 2 5 . Pág. 5 4 6 . 
3 M A Y , Gastón. Ob. cit Págs. 5 4 6 - 5 4 7 . 
* D I P I E T R O , A l f r e d o . Derecho Privado Romano. E d i c i o n e s D e p a l m a . 1 9 9 9 . Pág. 4 1 1 . 
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D e allí q u e s e l e d e f i n i e r a c o m o u n a c t o d e última 

v o l u n t a d , p o r e l c u a l u n a p e r s o n a c o n f i a b a e n l a b u e n a f e d e 

o t r a , p a r a t r a n s m i t i r e l d o m i n i o d e u n a c o s a d e t e r m i n a d a a 

u n t e r c e r o ^ . 

D e t a l f o r m a q u e l a institución, e n e l d e r e c b o r o m a n o , 

a p a r e c e " ( . . . ) c o m o un medio para eludir las incapacidades de 

suceder, de que adolecían, entre otros, los peregrinos. El 

causante o fideieomitente hacia un ruego al fiduciario para que 

traspasara los bienes al fideicomisario, el incapa¿'^. 

Y , c o m o s e p u e d e a d v e r t i r , n o existía acción p a r a e x i g i r 

e l c u m p l i m i e n t o d e t a l c o m p r o m i s o , p o r t a n t o , dependía d e l a 

b u e n a f e -fides- d e l fiduciario, y l l e v a b a "el nombre de fidei tuae 

committo (encomiendo a tu concienciaf^, convirtiéndose e s t e 

p r i n c i p i o e n r e g l a e s e n c i a l . 

C o n e l t i e m p o , s e l e revistió d e e x i g i b i l i d a d , 

4 n ] o obstante, la vía procesal conízn[uaba] siendo inaccesible para 
el fideicomiso, ya que teóricamente persiste la idea de que el deber 
que con él se impone al fiduciario es puramente ético y no jurídico. 
Se podía, empero, obtener su efectividad por vía del procedimiento 
extraordinario, en un principio sólo ante los cónsules, y más tarde, 
a partir de Claudio, según la importancia de la disposición, ante 
éstos o ante un magistrado especial, el praetor fideicommissarius, y 
en su lugar el gobernador en las provincias"^. 

5 L a definición c o r r e s p o n d e a l a e x p u e s t a p o r a l g u n o s d e l o s más i l u s t r e s r o m a n i s t a s 
c o l o m b i a n o s . Vide: S A A V E D R A L O Z A N O , Saúl/BUENAVENTURA L A L I N D E , E d u a r d o . Derecho 
Romano. Traducciones y Apuntes. Tomo I. E d . C e n t r o S . A . Bogotá. 1 9 4 2 . Pág. 4 4 9 . 
6 A L E S S A N D R I RODRÍGUEZ, A r t u r o / S O M A R R I V A U N D U R R U G A , M a n u e l / V O D A N O V I C , 
A n t o n i o . Tratado de Derechos Reales. Tomo E. E d . T e m i s y E d i t o r i a l Jurídica d e C h i l e . Bogotá-
S a n t i a g o . 2 0 0 1 . Págs. 8 8 y 8 9 . 
7 A L E S S A N D R I RODRÍGUEZ, A r t u r o / S O M A R R I V A U N D U R R U G A , M a n u e l / V O D A N O V I C , 
A n t o n i o . Ob. cit. Pág. 8 9 . 
8 A L E S S A N D R I R O D R I G U E Z , A r t u r o / S O M A R R I V A U N D U R R U G A , M a n u e l / V O D A N O V I C , 
A n t o n i o . Ob. cit. Pág. 8 9 . 
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L a generalización d e l a f i g u r a e n t r e l a a n t i g u a s o c i e d a d 

r o m a n a , y e l u s u a l i n c u m p l i m i e n t o d e l h e r e d e r o i n s t i t u i d o 

f r e n t e a l o p a c t a d o ^ , llevó a A u g u s t o a d a r l e c a r t a d e 

n a t u r a l e z a y p l e n a o b l i g a t o r i e d a d , creándose t i e m p o después 

- y b a j o C l a u d i o - u n a m a g i s t r a t u r a e s p e c i a l m e n t e e n c a r g a d a 

d e h a c e r l o s e f e c t i v o s {Praetor fideicommissariusy^. 

C o n t o d o , f u e u n a institución q u e perduró, a l m e n o s 

f o r m a l m e n t e , a través d e t o d a s l a s e t a p a s d e l d e s a r r o l l o d e l 

D e r e c h o R o m a n o ! ! . 

A l l a d o d e e s t a f i d u c i a , d e s e l l o p u r a m e n t e s u c e s o r i o , 

c o n o c i e r o n l o s r o m a n o s l a f i d u c i a c u m c r e d i t o r e , 

c o n s i s t e n t e e n p r o p o r c i o n a r a l a c r e e d o r u n a garantía r e a l 

m e d i a n t e l a transmisión d e u n a p r o p i e d a d . Debía c e s a r 

c u a n d o e l f i d u c i a n t e p a g a r a a l f i d u c i a r i o l a d e u d a ! 2 , y 

o p e r a b a d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

" [ E ] Z deudor para garantizar su adeudo, transmitía determinados 
bienes a su acreedor, quien los recibía con tal fin y a su vez se 
obligaba, en virtud del pactum fiduciae, a retransmitirlos al 
deudor, cuando hubiere pagado su crédito. E n caso de que el 
deudor no cumpliera con su obligación, el acreedor tenía el 
derecho implícito en el pacto, de retener la cosa para sí o para 
enajenarla. E n otras palabras, la propiedad se consolidaba en el 
acreedor fiduciario si no. se pagaba la deuda fiduciariamente 
garantizada, aun cuando su valor excediera el importe de la 
obligación principal y además el acreedor no quedaba obligado a 
devolver diferencia alguna al deudor ( . . . ) " ! 3 . 

9 S o b r e e s t e p u n t o : A N Z O L A , N i c a s i o . Lecciones Elementales de Derecho Civil Colombiano. Curso 
Primero. E d . Librería C o l o m b i a n a C a m a c h o R o l d a n y T a m a y o . Bogotá. 1 9 1 8 . Págs. 3 3 3 - 3 3 4 . 
10 Así: C f r . M A Y , Gastón. Ob. cit. Pág. 5 4 7 ; T R U J I L L O A R R O Y O , J u a n C . Lecciones de Derecho 
Romano. Tomo I. I m p r e n t a L a L u z . Bogotá. 1 9 3 8 . Pág. 2 4 0 ; A L E S S A N D R I R O D R I G U E Z , 
A r t u r o / S O M A R R I V A U N D U R R U G A , M a n u e l / V O D A N O V I C , A n t o n i o . Ob. cit. pág. 8 9 . 
11 C f r . M A Y , Gastón. Ob. cit. Págs. 5 4 6 - 5 4 7 . 
12 A s i : V A L E N C I A Z E A , A r t u r o / O R T I Z M O N S A L V E , A r t u r o . Derecho Civil. Tomo II. Derechos 
Reales. E d . T e m i s . Bogotá. 2 0 1 2 . Pág. 2 8 6 . 
13 V I L L A G O R D O A L O Z A N O , José M . Doctrina General del Fideicomiso. Asociación d e B a n q u e r o s 
d e México. México D . F . 1 9 7 6 . Pág. 1 2 . 
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( 

Y también la f i d u c i a c u m a m i c o , q u e s e e m p l e a b a 

"(.••) para que aquella persona que recibía el bien transmitido, 
pudiera usarlo y disfrutarlo gratuitamente y en su propio 
provecho; una vez realizados esos fines, quien había recibido los 
bienes transmitidos, como consecuencia del pactum fiduciae, los 
retransmitía al tradens. Como se desprende de lo expuesto, la 
fiducia cum amico se identificaba con el comodato, que era un 
préstamo gratuito de uso"'^^. 

L a fiducia r o m a n a pasó a l d e r e c b o español f e u d a l , 

d o n d e , b a j o l a denominación d e "mayorazgos y 

vinculaciones" o s i m p l e m e n t e "sustituciones"'^^ ( P a r t i d a s V I ; 

Tít. V . ; L e y e s I I a X I V ^ ^ ) ^ f u e m u y s e c u n d a d a a f i n d e q u e l o s 

b i e n e s n o s a l i e r a n d e l a f a m i l i a , p o r d a r s e o n o d a r s e 
vf ' 

d e t e r m i n a d a condición!!'. 

A l d e r e c b o m o d e r n o llegó t r a s b a b e r s i d o a b o l i d a p o r 

l o s r e v o l u c i o n a r i o s f r a n c e s e s , q u i e n e s b u s c a r o n s u p r i m i r l o s 

a b u s o s c o m e t i d o s p o r l a n o b l e z a e n c o n t r a d e l o s s i e r v o s y 

v a s a l l o s ; e s a f u e l a razón, c o m o d i c e A r t e a g a , p a r a q u e e l 

Code napoleónico n o l a c o n t e m p l a r a d e n t r o d e s u a r t i c u l a d o 

( C f r . a r t . 8 9 6 Code], s i b i e n , volvió a s e r c o n s i d e r a d a e n e l 

Código d e d o n Andrés B e l l o ! ^ . 

E l Código C i v i l c o l o m b i a n o , l o m i s m o q u e e l c b i l e n o , 

r e g u l a e l f i d e i c o m i s o d e u n a m a n e r a b i e n d i s t i n t a a c o m o l o 

w C L A R E T Y M A R T I , P o m p e y o . De la Fiducia y del Trust. Estudios de Derecho Comparado. 
E d i t o r i a l B o s c h . B a r c e l o n a . 1 9 4 5 . Págs.TO-11. 
15 R O D R I G U E Z RIÑERES, E d u a r d o . Curso Elemental de Derecho Civil Colombiano. Tomo II. E d . 
B i b H o t e c a Jurídica D i k e . Medellín. 1 9 9 0 . Pág. 3 2 5 ; también: M E D I N A RABÓN, J u a n E . Derecho 
Civil. Bienes. Derechos Reales. E d . U n i v e r s i d a d d e l R o s a r i o . Bogotá. 2 0 1 5 . Pág. 2 6 8 . 
15 Las Siete Partidas de Alfonso El Sabio. Cotejadas con varios Códices Antiguos por la Real 
Academia de la Historia y Glosadas por el Lic. Gregorio López, del Consejo Real de Indias. Tomo 
IV. Sexta y Setena Partida. Págs. 8 5 y s s . 
17 Así: A N G A R I T A GÓMEZ, J o r g e . Derecho Civil. Tomo II. Bienes. E d . T e m i s . Bogotá. 1 9 8 0 . Pág. 
7 2 . 
18 A R T E A G A C A R V A J A L , J a i m e . De los Bienes y su Dominio. E d i t o r i a l F a c u l t a d d e D e r e c h o . 
Bogotá. 1 9 9 9 . Pág. 4 5 5 . 
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hacían l o s r o m a n o s . S e h a l l a e n u n l u g a r d i f e r e n t e a l q u e 

o c u p a b a e n l a legislación a n t i g u a . N o s e e n c u e n t r a e n e l 

L i b r o I I I ( d e l a s s u c e s i o n e s p o r c a u s a d e m u e r t e ) s i n o e n e l 

L i b r o I I , q u e t r a t a s o b r e "los bienes y (...) su dominio y 

posesión". 

E m p e r o , n o e s e n e l D e r e c b o C i v i l n a c i o n a l u n a 

v a r i a n t e d e l o s l e g a d o s n i u n a f i g u r a e x c l u s i v a d e l D e r e c b o 

S u c e s o r i o , s i n o q u e s e e r i g e . e n g r a v a m e n a l a p r o p i e d a d y 

p o r t a n t o , f o r m a d e p r o p i e d a d , a l l a d o d e l a s s e r v i d u m b r e s y 

o t r o s d e r e c b o s r e a l e s : u s u f r u c t o , u s o y habitación; s i n 

p e r j u i c i o d e l a s i n s t i t u c i o n e s d e l a l b a c e a z g o f i d u c i a r i o ( a r t s . 

1 3 6 8 y s s . d e l C C ) y d e l a s s u s t i t u c i o n e s f i d e i c o m i s a r i a s ( a r t . 

1 2 2 3 C C ) , q u e s i g u e n g o z a n d o d e r e c o n o c i m i e n t o l e g a l . 

T a m p o c o e s s i e m p r e u n a c t o d e última v o l u n t a d , 

p o r q u e e l artículo 7 9 6 ibidem p e r m i t e q u e s e c o n s t i t u y a p o r 

n e g o c i o e n t r e v i v o s . 

O t r a d i f e r e n c i a n o t a b l e c o n e l D e r e c b o R o m a n o , 

e s t r i b a e n q u e e l f i d e i c o m i s o n o e s t a b a s u j e t o a condición. 

C o m o d i c e e l e x m a g i s t r a d o d e e s t a S a l a , T r u j i l l o A r r o y o , e r a 

u n a e s p e c i e d e l e g a d o " ( . . . ) hecho en forma de ruego para 

trasladar a otra persona una herencia o también uno o más 

cuerpos ciertos, valiéndose para ello de una persona de 

confianza [fiduciario) que debía hacer la restitución al 

beneficiado o fideicomisario"^^. 

1 9 T R U J I L L O A R R O Y O , J u a n C . Ob. cit. Pág. 2 4 4 . 
8 
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E n síntesis, l a fiducia c i v i l h a l l a a s i e n t o , e n n u e s t r o 

o r d e n a m i e n t o , e n e l L i b r o T e r c e r o p a r a l o s e f e c t o s d e l a s 

S u c e s i o n e s , p e r o , i g u a l m e n t e , e n e l L i b r o S e g u n d o , d a a d o 

l u g a r a l a p r o p i e d a d fiduciaria, c o m o m o d a l i d a d d e d o m i n i o , 

c o n u n carácter b i e n p a r t i c u l a r i z a d o . 

Según e l artículo 7 6 4 d e l Código C i v i l " [ s ] e llama 

propiedad fiduciaria la que está sujeta al gravamen de pasar a 

otra persona por el hecho de verificarse una condiciórí"^^. 

D e m o d o q u e s u e s e n c i a g r a v i t a e n l a p r e s e n c i a d e u n a 

condición c u y o c u m p l i m i e n t o d e t e r m i n a l a tradición d e l a 

p r o p i e d a d d e m a n o s d e l c o n s t i t u y e n t e a l b e n e f i c i a r i o , b a j o e l 

p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e q u e c a m p e a e n c u a l q u i e r a d e l a s 

f o r m a s . 

C o n f o r m e a t a l m a n d a t o ( a r t . 7 6 4 C C ) , s e t r a t a , e n 

p r i n c i p i o , d e l e s t a b l e c i m i e n t o , e n f a v o r d e o t r o , d e u n d o m i n i o 

r e s t r i n g i d o y t r a n s i t o r i o , p o r c u a n t o s e b a i l a d e s p r o v i s t o d e l a 

vocación d e p e r p e t u i d a d característica d e l p l e n o o a b s o l u t o , 

t o d a v e z q u e l a p e r s o n a a q u i e n s e t r a n s f i e r e , e l fiduciario, 

t i e n e l a obligación, u n a v e z s e c u m p l a l a condición i m p u e s t a 

p o r e l c o n s t i t u y e n t e , d e p a s a r a u n t e r c e r o l a p r o p i e d a d d e l 

b i e n . 

A b o r a , s i e l fideicomiso n o c o m p o r t a e l t r a s l a d o d e l 

d o m i n i o d e s u t i t u l a r a l fiduciario ( a r t . 8 0 7 C C ) , d i c h o p a c t o 

20 S i n d e s c o n o c e r q u e i g u a l m e n t e s e h a l l a e n e l Código d e C o m e r c i o . 
9 
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n o p a s a d e s e r u n g r a v a m e n a l a p r o p i e d a d d e aquél, d e l q u e 

n o s u r g e u n d e r e c h o d i f e r e n t e p a r a éste. 

D e t a l m o d o , q u e l a fiducia f o r m a p a r t e d e l a s 

i n s t i t u c i o n e s t e s t a m e n t a r i a s , p e r o también d e l e s t a t u t o d e l a 

p r o p i e d a d ; p a r a l e l a m e n t e , e s u n a c t o jurídico, c o m o c a u s a o 

f u e n t e dé ésta, e s u n título q u e c o n t i e n e u n a manifestación d e 

v o l u n t a d jurídica, y e n e s a condición, d e b e r e v e s t i r l o s m i s m o s 

r e q u i s i t o s d e l o s a c t o s jurídicos. 

2.3. Propiedad fíduciaria c iv i l y negocio fíduciario 

2 .3 .1 . L a propiedad fiduciaria 

D e l o d i c h o fluye n e c e s a r i o e n t e n d e r q u e l a p r o p i e d a d 

f i d u c i a r i a e s u n a m o d a l i d a d d e d e r e c b o r e a l , c o m o s e definió 

p r e v i a m e n t e , según l a r e g l a 7 6 4 d e n u e s t r o Código C i v i l " ( . . . ) 

sujeta al gravamen de pasar a otra persona por el hecho de 

verificarse una condicióri'. 

La constitución d e l a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a p u e d e s e r 

p o r t e s t a m e n t o , c o m o a c t o jurídico u n i l a t e r a l , o m e d i a n t e 

a c t o intervivos, e l c u a l , s i v e r s a s o b r e i n m u e b l e s , d e b e 

r e a l i z a r s e e n f o r m a s o l e m n e , p o r e s c r i t u r a pública ( a r t . 7 9 6 

d e l C C ) , i n d e f e c t i b l e m e n t e . 

H o y , c o m o a y e r , t e n i e n d o e n m e n t e l o p r e v i s t o e n e l 

artículo 4 d e l D e c r e t o 1 5 7 9 d e 2 0 1 2 , e s i m p e r a t i v o 

c o n s t i t u i r l a p o r i n s t r u m e n t o público, c u a n d o s e t r a t a d e u n a 

limitación q u e g r a v a u n b i e n raíz: 
, 1 0 
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"Artículo 4°. Actos, títulos y documentos sujetos al registro. Están 
sujetos a registro todo acto, contrato, decisión contenido en 
escritura pública, providencia judicial, administrativa o arbitral 
q u e i m p l i q u e constitución, declaración, aclaración, 
adjudicación, modificación, limitación, gravamen, medida 
cautelar, traslación o extinción del dominio u otro derecho real 
principal o accesorio sobre bienes inmuebles". 

E n c o n s e c u e n c i a , p o r t r a t a r s e d e u n a f o r m a d e 

p r o p i e d a d , d e m a n d a l a e x i s t e n c i a d e u n título y d e u n m o d o 

p a r a q u e e l d e r e c h o r e a l c o r r e s p o n d i e n t e s u r j a a l a v i d a 

jurídica. 

E l título, c o m o t a l , e s e l a c t o jurídico q u e l e d a f u e n t e o 

q u e e m e r g e c o m o c a u s a e f i c i e n t e , p a r a q u e l u e g o actúe e l 

m o d o d e a d q u i r i r e l d e r e c h o d e d o m i n i o . 

E n c o n s e c u e n c i a , n o s e t r a t a s i m p l e m e n t e d e u n a f o r m a 

d e p r o p i e d a d i l u s a u o r i g i n a r i a , s i n o d e r i v a d a , c r e a d a p o r e l 

h o m b r e y a u t o r i z a d a p o r l a l e y . 

2.3.2. E l acto o negocio jurídico fíduciario 

L a f i d u c i a y e l f i d e i c o m i s o o p e r a n a través d e l negocio 

fíduciario2i, e l c u a l t i e n e s u f u n d a m e n t o , c o m o l o tenía y a 

e n e l a n t i g u o d e r e c b o r o m a n o 2 2 , e n l a fides o c o n f i a n z a d e l a s 

p a r t e s q u e l o c e l e b r a n , n o t a e s e n c i a l , básica y d e f i n i t i v a 2 3 . 

2 1 Así: BARRAGÁN, A l f o n s o M . Derechos Reales. E d . T e m i s . Bogotá. 1 9 7 9 . Págs. 1 1 9 y s s . ; 
M U S T O , Néstor J o r g e . Derechos Reales. Tomó I. E d . A s t r e a . B u e n o s A i r e s . 2 0 0 0 . Págs. 3 7 1 y 
s s . ; C A N O N RAMÍREZ, P e d r o A . Derecho Civil. T. II. Vol. L Bienes. Derechos Reales. E d i t o r i a l 
A B C . Bogotá. 1 9 8 5 . Pág. 3 4 8 ; M O S S E T I T U R R A S P E , J o r g e . Negocios Simulados, Fraudulentos, 
y Fiduciarios. Tomo IL E d . E d u a r . B u e n o s A i r e s . 1 9 7 5 . Págs. 2 2 4 y s s . 
2 2 R e f e r e n t e a i r a s g o d e l a "confianza", p r o p i o d e i f i d e i c o m i s o e n e i D e r e c h o R o m a n o : D I 
P I E T R O , A l f r e d o . Derecho Privado Romano. E d i c i o n e s d e P a l m a . B u e n o s A i r e s . 1 9 9 9 . Pág. 4 1 1 . 
2 3 C f r . B A R R A G A N , A l f o n s o M . Ob. cit. Págs. 1 1 9 - 1 2 0 ; e n s e n t i d o s i m i l a r : M U S T O , Néstor J o r g e . 
Ob. cit. Pág. 3 6 8 ; CAÑON RAMÍREZ, P e d r o A . Ob. cit. Pág. 3 4 8 ; H I N E S T R O S A F O R E R O , 
F e r n a n d o . Tratado de las Obligaciones II. De las Fuentes de las Obligaciones: El Negocio Jurídico, 

Vol. II E d . E x t e r n a d o d e C o l o m b i a . Bogotá. 2 0 1 5 . Pág. 6 1 4 ; G U E R R E R O , M a r i o . La Simulación 
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Así s e h a p r o n u n c i a d o l a C o r t e , a l d e c i r : 

"El fideicomiso, que bien se puede llamar fiducia, es en términos 
estrictos, una convención basada en la confianza. Fideicomiso 
viene de fiducia, que es confianza, seguridad. Tuvo origen en el 
Derecho Romano donde llegó a ser en su esencia un contrato por 
el cuál se transmitía la propiedad de una cosa con el encargo de 
devolverla a determinada persona cumplidas ciertas 
circunstancias" ( C S J S C d e l 2 4 d e j u n i o d e 1 9 5 3 , M . P . 
G e r a r d o A r i a s ) 2 4 . 

L a d o c t r i n a n a c i o n a l s o s t i e n e : 

"El fideicomiso es un negocio jurídico autónomo, en cuya virtud 
se transfiere enferma efectiva, la propiedad del fideieomitente al 
fiduciario, con la obligación de conservarla, de administrarla o de 
restituirla (transferirla) al mismo fideieomitente o al beneficiario, 
como encargo o comisión de entera confianza. 

" ( - ) • 

"La autonomía y los mecanismos o estructura propios del 
fideicomiso hacen que esta figura jurídica resulte distinta e 
inconfundible con otras paralelas o afines"^^. 

S u núcleo c e n t r a l r e s i d e e n l a transmisión d e l a 

p r o p i e d a d a u n t e r c e r o , l l a m a d o f i d u c i a r i o , p a r a q u e h a g a l a 

restitución a o t r o , e l b e n e f i c i a r i o , u n a v e z c u m p l i d a l a 

condición. 

P o r e s o , c o m o a f i r m a n N i v a r r a , R i c c i u t o y 

S c o g n a m i g l i o , 

" [ . . . ) [ e ] n el negocio fiduciario, un sujeto (fiduciante) transfiere la 
propiedad de determinados bienes a otro sujeto (fiduciario), en el 
entendido de que éste último haga determinado uso de ellos, para 
luego volvérselos a transferir al fiduciante o a un tercero (...). 
Desde el punto de vista estructural, el negocio fiduciario resulta 

enelDerecho Civil Colombiano. E d i t o r i a l Máxima. Bogotá. 1 9 5 7 . Pág. 1 3 ; M O S S E T I T U R R A S P E , 
J o r g e . Ob. cit. Págs. 2 2 4 y s s . 
2 4 E n s i m i l a r s e n t i d o : C S J S C d e i 2 4 d e m a r z o d e 1 9 3 6 ( M . P . L i b o r i o Escallón). 
2 5 CAÑON RAMÍREZ, P e d r o A . Ob. át. Pág. 3 4 8 . 
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de la combinación de dos negocios: un contrato con efectos reales, 
que comporta la transferencia de los bienes del fiduciante al 
fiduciario, y un contrato con efectos obligatorios, el llamado 
pactum fiduciae {... ) " 2 6 . 

E s u n auténtico contrato27^ d e carácter bilateral a l 

e x i g i r s e l a declaración d e d o s p a r t e s ( c o n s t i t u y e n t e y 

f i d u c i a r i o ) , c o m o condición d e s u e x i s t e n c i a ; solemne ( p u e s 

r e q u i e r e s i e m p r e e s c r i t u r a pública p o r r e l a c i o n a r s e c o n l a 

p r o p i e d a d raíz); además, p u e d e s e r oneroso o gratuito. 

D e allí q u e s e a c o r r e c t o y c o b e r e n t e c u a n t o prevé e l 

r e c i e n t e Código C i v i l y C o m e r c i a l a r g e n t i n o , q u e 

e x p r e s a m e n t e l e d a , a e s e t i p o d e n e g o c i o , l a denominación 

d e "contrato" ( C f r . a r t s . 1 6 6 6 y s s . ) 2 8 . 

S u s características e s t r u c t u r a l e s , d e a c u e r d o c o n l o s 

e x p o s i t o r e s , n a c i o n a l e s y e x t r a n j e r o s ^ ^ , e n t o n c e s , n o s o n 

o t r o s q u e l o s s i g u i e n t e s : 

i . E s u n contrato real, p o r c u a n t o i m p l i c a c o n t r a e r l a 

obligación d e d a r , p a r a l a t r a n s f e r e n c i a d e l a p l e n a 

t i t u l a r i d a d d e l d e r e c b o r e a l , m e d i a d o p o r l a c o n f i a n z a . 

26 N I V A R R A , L u c a / R I C C I U T T O , V i n c e n z o / S C O G N A M I G L I O , C l a u d i o . Istituzioni di Diritto 
Privato. Pág. 1 7 5 . 
2 7 S o b r e l a caracterización d e l a f i d u c i a o e l f i d e i c o m i s o c o m o "contrato" o "convención", vide, 
en doctrina: M E D I N A PABÓN, J u a n E . Ob. cit. Págs. 2 8 1 - 2 8 2 ; M U S T O , Néstor J o r g e . Ob. cit. 
Págs. 3 6 7 y s s . ; B A T I Z A , R o d o l f o . Principios Básicos del Fideicomiso y de la Administración 
Fiduciaria. E d . Porrúa S . A . México. 1 9 7 7 . Págs. 3 5 y s s . ; E n jurisprudencia: C S J S C d e l 2 4 d e 
j u n i o d e 1 9 5 3 ( M . P . G e r a r d o A r i a s ) . 
28 Análisis p o r m e n o r i z a d o y a c u c i o s o d e l a figura f i d e i c o m i s a r i a e n D e r e c h o a r g e n t i n o e n : 
M U S T O , Néstor J o r g e . Ob. cit. Págs. 3 6 7 y s s ; y e n M O S S E T I T U R R A S P E , J o r g e . Oh. cit. E d . 
E d i a r . Págs. 2 1 1 - 2 5 3 . 
2 9 BARRAGÁN, A l f o n s o M . Ob. cit. Págs. 1 2 1 - 1 2 2 ; H I N E S T R O S A F O R E R O , F e r n a n d o . Ob. cit 
Págs. 6 1 0 y s s . ; C A R I O T A F E R R A R A , L u i g i . El Negocio Jurídico. T r a d . d e l i t a l i a n o p o r M a n u e l 
A l b a d a l e j o . E d . A g u i l a r . M a d r i d . 1 9 5 6 . Págs. 1 9 7 y s s . Y m u c h o s más. 

1 3 



Radicación n.° 1 1 0 0 1 - 0 2 - 0 3 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 1 5 7 8 - 0 0 

i i . L a existencia de una obligación condicional 

m e d i a n t e l a c u a l e l f i d u c i a r i o a c e p t a e l m a n d a t o d a d o p o r e l 

f i d u c i a n t e p a r a t r a n s f e r i r e l d o m i n i o , u n a v e z , s e c u m p l a l a 

condición. 

C o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 7 9 3 d e l Código 

C i v i l , l a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a e s l a q u e s e t i e n e s o b r e u n a 

c o s a , p e r o s o m e t i d a a l a e v e n t u a l i d a d d e t e n e r q u e s e r 

t r a n s m i t i d a a o t r a p e r s o n a , c u a n d o s e c o n s o l i d e l a condición 

e s t a b l e c i d a e n e l n e g o c i o f i d u c i a r i o , s e a éste u n t e s t a m e n t o o 

u n a c t o jurídico e n t r e v i v o s . 

Trátese, e n t o d o c a s o , d e u n a p r o p i e d a d especialísima 

y p e c u l i a r , 

"(.••) que se caracteriza por un estado de comprensión de las 
facultades comunes, que afecta personalmente a su titular en 
cuanto al ejercicio de esas facultades, aceptada libremente por él 
y sometida en su duración a un plazo prefijado o a una condición 
prevista, por lo cual debe agregarse que es esencialmente 
temporal, que no está destinada a permanecer indefinidamente, 
como propiedad fiduciaria, pues tiene fatalmente un límite para 
su extinción"^^. 

i i i . E s u n n e g o c i o jurídico complejo, i n t e g r a d o p o r d o s 

a c t o s d i f e r e n t e s , l o s c u a l e s , n o o b s t a n t e , s u i n d e p e n d e n c i a 

c o n c e p t u a l c o e x i s t e n y s e i n f l u y e n recíprocamente. E l 

p r i m e r o , e n t r e f i d u c i a n t e y f i d u c i a r i o , y , e l s e g u n d o , e n t r e 

f i d u c i a r i o y f i d e i c o m i s a r i o . E l l o n o o b s t a p a r a q u e , c u a n d o s e 

e j e c u t e p o r vía t e s t a m e n t a r i a , l u e g o , c u a n d o s e c u m p l a l a 

condición, s e s u r t a e l s e g u n d o n e g o c i o . 

30 BARRAGÁN, A l f o n s o M . Ob. cit. Pág. 1 2 3 . 
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iv. E l n e g o c i o f i d u c i a r i o p u e d e s e r gratuito u oneroso. 

A u n c u a n d o c o m p a r t e a l g u n o s e l e m e n t o s c o n l a 

f i d u c i a m e r c a n t i l ( a r t . 1 2 2 6 d e l C . d e C o . ) , c o n e l a l b a c e a z g o 

f i d u c i a r i o ( a r t . 1 3 6 8 d e l C C ) , y c o n l o s e n c a r g o s f i d u c i a r i o s 

( a r t . 2 9 d e l E O S F ^ i ) , l a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a t i e n e u n a 

i d e n t i d a d p r o p i a ( a r t s . 7 9 4 y s s . d e l C C ) , p o r c u a n t o 

r e p r e s e n t a l a c o n c u r r e n c i a d e l d e r e c b o d e p r o p i e d a d c o n u n a 

obligación c o n d i c i o n a l , d e s p l e g a n d o u n a operación 

t r i a n g u l a r g r a t u i t a u o n e r o s a ^ s . 

E n e f e c t o , b a d i c b o lá j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a S a l a : 

"Desde que el fideicomiso dejó de ser considerado como una 
institución esencialmente hereditaria, se concluyó, por varios 
autores, que no pugnaba con su esencia que pudiera constituirse 
a título oneroso. Ni el modo como se concibe y se aprecia en la 
época contemporánea el fideicomiso, ni la legislación colombiana, 
consideran de la esencia del fideicomiso que sea siempre 
gratuito; luego por establecerse o pactarse en forma onerosa no 
puede sostenerse ni concluirse que no exista, que sea inválido o 
ineficaz"^^. 

N o s o b r a r e c o r d a r , ' ' ( ...) las reglas sobre la eficacia de 

los actos jurídicos son inherentes a todos los contratos, incluso 

el llamado negocio fiduciario" ( C S J S C d e l 1 0 d e o c t u b r e d e 

1 9 6 3 , M . P . E n r i q u e López D e l a P a v a ) ; p e r o también l o s o n 

l o s p r i n c i p i o s , v a l o r e s y d e r e c b o s q u e i r r a d i a n m e d u l a r m e n t e 

e l s i s t e m a jurídico. 

3 1 E s t a t u t o Orgánico d e l S i s t e m a F i n a n c i e r o . 
3 2 Q u e e i f i d e i c o m i s o p u e d a s e r t a n t o g r a t u i t o c o m o o n e r o s o e s t e s i s l a r g a m e n t e a c e p t a d a p o r 
i a d o c t r i n a n a c i o n a l y p o r i a j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a S a l a . Véanse: R O D R I G U E Z PIÑEREZ, 
E d u a r d o . Ob. cit. Pág. 3 2 6 ; M E D I N A PABÓN, J u a n E . Ob. cit. Págs. 2 8 1 - 2 8 2 . E n 
jurisprudencia: C S J S S C d e l 1 7 d e a g o s t o d e 1 9 4 4 ( M . P . L i b o r i o Escallón); d e l 1 8 d e a g o s t o d e 
1 9 6 8 ( M . P . G u s t a v o F a j a r d o ) . 

3 3 G . J . L V I I , pág. 5 2 7 . 
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2.3.3. De los requisitos de existencia generales y 

especiales en el negocio fíduciario c iv i l 

E n e l n e g o c i o jurídico f i d u c i a r i o s e r e q u i e r e l a 

p r e s e n c i a d e l e l e m e n t o v o l u n t a d ; e l o b j e t o jurídico y l a s 

s o l e m n i d a d e s . S o n t r e s s u s e l e m e n t o s e s p e c i a l e s básicos: l a 

p r e s e n c i a d e u n elementó s u b j e t i v o , u n o o b j e t i v o , y u n a 

condición. 

E l primero s e r e f i e r e a l a e x i s t e n c i a d e t r e s s u j e t o s d e 

d e r e c b o o i n t e r v i n i e n t e s d i r e c t o s o i n d i r e c t o s : e l 

c o n s t i t u y e n t e , f i d e i e o m i t e n t e , t r a n s m i t e n t e o f i d u c i a n t e , 

p u n t o d e p a r t i d a p o r s u c a l i d a d d e p r o p i e t a r i o d i s p o n e n t e , 

q u i e n t r a n s f i e r e l a p r o p i e d a d a u n s e g u n d o s u j e t o , 

d e n o m i n a d o f i d u c i a r i o o i n t e r m e d i a r i o , e l c u a l , u n a v e z 

r e c i b i d o e l f i d e i c o m i s o s e c o n v i e r t e e n dueño, p o s e e d o r o 

t e n e d o r f i d u c i a r i o , e s l a i n t e r p u e s t a p e r s o n a q u e s e o b l i g a a 

t r a n s f e r i r e l d o m i n i o , u n a v e z c u m p l i d a l a condición, a u n 

t e r c e r s u j e t o , d e n o m i n a d o f i d e i c o m i s a r i o . E s t e e s e l 

d e s t i n a t a r i o f i n a l o b e n e f i c i a r i o , q u i e n t o m a e l carácter d e 

a c r e e d o r r e a l o p o t e n c i a l . 

E l segundo e s ed e l e m e n t o o b j e t i v o , q u e c o r r e s p o n d e a 

l a p r o p i e d a d o f i d e i c o m i s o : l a c o s a s o b r e l a c u a l s e t r a n s f i e r e 

e l d e r e c b o d e d o m i n i o . 

Finalmente, r e q u i e r e l a e x i s t e n c i a d e u n a condición, 

a n t e c u y o c u m p l i m i e n t o d e b e t r a n s f e r i r s e l a p r o p i e d a d a l 

f i d e i c o m i s a r i o , materializándose l a restitución ( a r t . 7 9 4 C C ) . 
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E s t a Corporación e n f a l l o e l 1 7 d e a g o s t o d e 1 9 4 4 ( M . P . 

L i b o r i o Escallón) dejó d i c b o : 

"Los códigos modernos determinan y establecen los elementos 
esenciales del fideicomiso, que son los siguientes: bienes que 
sean susceptibles de constituirse en fideicomiso; existencia de 
dos personas, fiduciario y fideicomisario, y existencia de una 
condición en virtud de la cual la propiedad pasa del fiduciario al 
fideicomisario (...)". 

2.3.4. Discipl ina general del fídeicomiso en el 

Derecho C iv i l colombiano 

E n e s t e p u n t o , s e explicará l a d i s c i p l i n a jurídica d e l 

fenómeno s i g u i e n d o l o s s i g u i e n t e s e j e s temáticos: (a) l a s 

p a r t e s ; (b) e l o b j e t o d e l a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a ; y (c) m o d o s d e 

constitución d e l f i d e i c o m i s o . 

Las partes. P o r r e g l a g e n e r a l e n e l f i d e i c o m i s o 

i n t e r v i e n e n t r e s p e r s o n a s : (i) u n a l l a m a d a p o r e l Código ( a r t s . 

8 0 2 y 8 0 3 ) c o n s t i t u y e n t e ( y , p o r l o s e x p o s i t o r e s , f i d u c i a n t e o 

f i d e i e o m i t e n t e ) q u i e n p o r t e s t a m e n t o o p o r a c t o e n t r e v i v o s , 

t r a s f i e r e a o t r a p e r s o n a e l d e r e c b o d e p r o p i e d a d s o b r e u n a 

c o s a , c o n l a obligación i m p u e s t a p o r a q u e l l a d e t r a s m i t i r l o a 

o t r a , c u a n d o s e r e a l i c e l a condición p r e v i s t a e n e l a c t o d e 

constitución; (ii) o t r o s u j e t o d e d e r e c b o , d e n o m i n a d o 

genéricamente p r o p i e t a r i o f i d u c i a r i o o s i m p l e m e n t e 

f i d u c i a r i o , q u i e n a c e p t a l a transmisión d e l d o m i n i o e n f o r m a 

c o n d i c i o n a l , e n e s a s c i r c u n s t a n c i a s p a r t i c u l a r e s y a s u m e , 

p o r s u p r o p i a v o l u n t a d , l a obligación d e t r a n s m i t i r e s e 

d e r e c b o c u a n d o l a condición p r e v i s t a s e r e a l i c e ; y (iii) 

f i n a l m e n t e , u n o t e r c e r o , d e n o m i n a d o b e n e f i c i a r i o , q u i e n n o 
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p a r t i c i p a e n e l n e g o c i o c o n s t i t u t i v o d e l f i d e i c o m i s o ( o 

f i d e i c o m i s a r i o ) , p e r o a q u i e n l e será t r a n s m i t i d a l a p r o p i e d a d 

p o r e l f i d u c i a r i o c u a n d o e l s u c e s o p r e v i s t o a título d e 

condición s e v e r i f i q u e . 

A h o r a , s i e l fideicomiso n o c o m p o r t a e l t r a s l a d o d e l 

d o m i n i o d e s u t i t u l a r a l fiduciario ( a r t . 8 0 7 C C ) , d i c h o p a c t o 

n o p a s a d e s e r u n g r a v a m e n a l a p r o p i e d a d d e aquél, d e l c u a l 

n o s u r g e u n d e r e c h o d i f e r e n t e p a r a éste. 

P o r e l l o , e n e l s i s t e m a m o d e r n o , s o n t r e s l o s 

i n t e r v i n i e n t e s e n l a fiducia: 

"a) El constituyente, que es la persona que dispone de una cosa en 
favor de otra, a quien grava con la obligación de restituirla a un 
tercero o a él mismo si se verifica una condición. %a traslación de 
la propiedad a la persona en cuyo favor se ha constituido el 
fideicomiso, se llama restitución' (art. 794 in fine CC); b) El 
fiduciario, quien es el que recibe la cosa con el onus de restituirla, 
y c) El fideicomisario, que es la persona a quien si se cumple la 
condición debe hacerse la restitución, esto es, el traslado de la 
propiedad que recibió primeramente el fiduciario" 

C o n maestría l o d e d u j o D o n Andrés B e l l o , c u a n d o 

expresó: " [ e ] n todo fideicomiso se deben distinguir tres 

personas: el fideieomitente que lo deja; el fiduciario que lo 

recibe con encargo de restituirlo, y el fideicomisario a quien se 

restituye"^^. 

34 R E N G I F O GARCÍA, E r n e s t o . La Fiducia Mercantil Pública en Colombia. U n i v e r s i d a d 
E x t e r n a d o d e C o l o m b i a . Bogotá. 1 9 9 8 . Pág. 4 2 . 
3 5 B E L L O , Andrés. Derecho Romano. E d i c i o n e s d e l M i n i s t e r i o d e Educación. C a r a c a s . 1 9 5 9 . 
Pág. 1 1 1 . 
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C u a l l o h a i n d i c a d o l a d o c t r i n a p a t r i a , e n c o n s e c u e n c i a , 

e n e l f i d e i c o m i s o y , más aún, e n e l n e g o c i o f i d u c i a r i o , e s 

i m p r e s c i n d i b l e l a p r e s e n c i a d e t r e s s u j e t o s , a s a b e r : 

"{...) a) E l c o n s t i t u y e n t e , que es la persona que dispone de una 
cosa en favor de otra, a quien grava con la obligación de restituirla 
a un tercero o a él mismo si se verifica una condición. 'La traslación 
de la propiedad a la persona en cuyo favor se ha constituido el 
fideicomiso, se llama restitución' (art. 794 in fine CC); b) E l 
f i d u c i a r i o , quien es el que recibe la cosa con el onus de restituirla, 
y c) E l f i d e i c o m i s a r i o , que es la persona a quien si se cumple la 
condición debe hacerse la restitución, esto es, el traslado de la 
propiedad que recibió primeramente elfiduciario"^^ ( R e s a l t o s p a r a 
d e s t a c a r ) . 

L a S a l a d e Casación C i v i l h a s i d o enfática e n 

i d e n t i f i c a r l o s : 

"De acuerdo con textos legales, en el fideicomiso interviene o deben 
intervenir tres personas: e l c o n s t i t u y e n t e , dueño de la cosa que 
se va a comprometer en la operación; e l f i d u c i a r i o , en el cual se 
deposita la confianza plena y quien recibe la cosa con un 
gravamen de restitución; y el f i d e i c o m i s a r i o , a quien se debe 
hacer la restitución. Por éso dice el Código Civil que la propiedad 
fiduciaria es la que está sujeta al gravamen de pasar a otra 
persona, que la constitución de esa propiedad se llama fideicomiso 
y que la translación del fideicomiso a la persona favorecida con él 
se llama restitución (artículo 794). 

"Claro está, pues, que sin éstas tres intervenciones no podía o 
puede haber fideicomiso, estrictamente. Sobre todo, es de la 
esencia de la institución la presencia del fiduciario, en cuyas 
manos se debe tener la cosa, y del fideicomisario, a quien se le ha 
de entregar cumplida cierta condición, pero sin que ello quiera 
decir que en fideicomiso haya un doble derecho de propiedad; solo 
hay uno ejercido sucesivamente por el fiduciario y el 
fideicomisorio" ( C S J S C d e l 2 4 d e j u n i o d e 1 9 5 3 , M . P . 
G e r a r d o A r i a s ) . 

E l objeto. E l artículo 7 9 5 d e l Código C i v i l , p o r o t r a 

p a r t e , s e o c u p a d e r e g u l a r l a s c o s a s s o b r e l a s c u a l e s p u e d e 

3 6 R E N G I F O GARCÍA, E r n e s t o . La Fiducia Mercantil y Pública en Colombia. Ed. Universidad 

Extemado de Colombia. Bogotá. 1 9 9 8 . Pág. 4 2 . 
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c o n s t i t u i r s e l a p r o p i e d a d f i d u c i a r i a ; éstas s o n , e n s u m a , (i) 

l a t o t a l i d a d d e u n a h e r e n c i a ; (ii) u n a c u o t a d e l a h e r e n c i a ; 

y (iii) u n o o más c u e r p o s c i e r t o s . 

E n l o atañedero a s u s modos de constitución, 

d i s p o n e e l c a n o n 7 9 6 ibídem q u e e l f i d e i c o m i s o p u e d e n a c e r 

a l a v i d a jurídica a través d e d o s n e g o c i o s d e d i f e r e n t e 

índole, a s a b e r : (i) acto entre vivos, s o m e t i d o a c i e r t a s 

f o r m a l i d a d e s , c o m o s u o t o r g a m i e n t o m e d i a n t e e s c r i t u r a 

pública ( a r t s . 7 9 6 d e l C C , e n c o n c . c o n e l 2 3 2 d e l D . 9 6 0 

d e 1 9 7 0 y e l 4 d e l D . 1 5 7 9 d e 2 0 1 2 ) ; o (ii) p o r testamento, 

e n c u y o c a s o s u s r e q u i s i t o s d e v a l i d e z serán l o s m i s m o s q u e 

p a r a c u a l q u i e r o t r o a c t o d e d i c h a n a t u r a l e z a . 

E n e l c a s o d e l a e s c r i t u r a pública d e l a celebración d e l 

n e g o c i o jurídico c o m o t a l , d e t o n a n t e d e l a constitución d e l a 

p r o p i e d a d f i d u c i a r i a c i v i l , d e b e n t e n e r s e e n c u e n t a , v a r i a s 

p r o b a b i l i d a d e s , d e o c u r r e n c i a , i n c l u s i v e e n l a práctica 

n a c i o n a l d e l o s n e g o c i o s n o t a r i a l e s : 

1. Q u e q u i e n a c u d e a c e l e b r a r e l a c t o 

e x c e p c i o n a l m e n t e e s e l c o n s t i t u y e n t e , e l c u a l o s t e n t a 

d i r e c t a m e n t e l a d o b l e c a l i d a d d e f i d u c i a n t e y d e f i d u c i a r i o , 

i n c l u s i v e l a d e f i d e i c o m i s a r i o , s u b s i d i a r i o . 2. L a 

c i r c u n s t a n c i a q u e r e a l m e n t e , e n c o h e r e n c i a c o n e l s i s t e m a 

d e l o s n e g o c i o s jurídicos, más s e a v i e n e a l a e s t r u c t u r a d e l a 

f i d u c i a c i v i l , y d e l o s n e g o c i o s jurídicos i n t e r v i v o s , 

c o n s i s t e n t e e n q u e s e s u r t a s u constitución c o n l a p r e s e n c i a 

d e l f i d u c i a n t e o c o n s t i t u y e n t e y , además, d e u n s e g u n d o 

c o n v e n c i o n i s t a , e l f i d u c i a r i o , q u i e n r e c i b e e n s u p a t r i m o n i o 
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e l d e r e c h o d e d o m i n i o d e l f i d e c o m i s o , p o r p a r t e d e l 

c o n s t i t u y e n t e c o n l a obligación d e e j e c u t a r e l c u m p l i m i e n t o 

d e l a prestación d e d a r a f a v o r d e l f i d e i c o m i s a r i o . 3 . 

Celebración d e l a c t o f i d u c i a r i o p o r vía d e l t e s t a m e n t o , q u e n o 

e s e l c a s o d e b a t i d o . 

E n e s t o s términos e s c o m o p u e d e e n t e n d e r s e l a r e g l a 

8 d e l artículo 1 6 7 8 d e l Código, c u a n d o señala q u e s o n 

i n e m b a r g a b l e s "8o.) La propiedad de los objetos que el deudor 

posee fiduciariamenté'. 

E n relación c o n l a p r i m e r a d e l a s bipótesis señaladas, 

n o c a b e d u d a d e q u e o p e r a l a e m b a r g a b i l i d a d , p o r q u e e l 

c o n s t i t u y e n t e e s a l m i s m o t i e m p o p r o p i e t a r i o y , a renglón 

s e g u i d o , e s e l m i s m o a d m i n i s t r a d o r o t e n e d o r f i d u c i a r i o o 

p r o p i e t a r i o f i d u c i a r i o p r e c a r i o . 

D e t a l m o d o q u e n o b a t r a n s f e r i d o r e a l m e n t e e l 

d e r e c b o d e d o m i n i o , así l a condición s e b a i l e r e g i s t r a d a l u e g o 

d e o t o r g a d a l a e s c r i t u r a pública p e r t i n e n t e . 

I n c l u s i v e , d e s d e l a lógica n a t u r a l , a p a r t i r d e l s e n t i d o 

común, e n f i n , n o p u e d e c r e e r s e q u e s e a y n o s e a p r o p i e t a r i o 

a l m i s m o t i e m p o o q u e s e t r a t e d e p e r s o n a s d i f e r e n t e s y q u e 

p o r t a n t o n o s e a s u s c e p t i b l e d e m e d i d a c a u t e l a r l a c o s a 

f i d u c i a d a . Hipótesis análoga r e v i s t e n l a s d i s p o s i c i o n e s 

t e s t a m e n t a r i a s f i d u c i a r i a s . 

L a protección d e l a i n e m b a r g a b i l i d a d s o l o s u r g e o 

p u e d e s u r t i r e f e c t o s jurídicos e n l a s e g u n d a d e l a s hipótesis 
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a r r i b a señaladas, e v e n t o e n e l c u a l e l c o n s t i t u y e n t e b a traído 

c o n d i c i o n a l y r e a l m e n t e e l f i d e i c o m i s o a l f i d u c i a r i o , c o m o 

s u j e t o d i f e r e n t e , p a r a q u e a d m i n i s t r e y o s t e n t e l a t e n e n c i a 

d e l m i s m o . 

Así s e a e s a treinsmisión c o n f a c u l t a d e s d i s p o s i t i v a s 

l i m i t a d a s , e n e s a s e g i m d a bipótesis, s i b a e x i s t i d o t r a s l a d o 

r e a l d e l a c o s a , u n a v e z c u m p l i d a l a tradición t e m p o r a l d e l a 

c o s a , m i e n t r a s s e s u r t e e l c u m p l i m i e n t o d e l a condición. 

Y , e n e s t e c a s o , c u a n d o s e p r o m u e v a n a c c i o n e s 

c a u t e l a r e s c o n t r a e l c o n s t i t u y e n t e p o r a c t o s p o s t e r i o r e s a l a 

constitución d e l a f i d u c i a c i v i l , n o p r o c e d e n p o r c u a n t o , e l 

c o n s t i t u y e n t e cedió l a . p r o p i e d a d . 

3. T r a s l a d a n d o l o atrás e x p u e s t o a l subéxamine, 

r e s u l t a l o s i g u i e n t e : 

3 . 1 . E l negocio llevado a cabo por los promotores 

carece de entidad jurídica 

E n l o atañedero a l f i d e i c o m i s o c o n s t i t u i d o r e s p e c t o d e 

l o s i n m u e b l e s e m b a r g a d o s e n e l p r o c e s o e j e c u t i v o s o b r e e l c u a l 

v e r s a e l r e s g u a r d o c o n s t i t u c i o n a l , l o s c o n s t i t u y e n t e s , e s t o e s , 

l o s p r o p i e t a r i o s d e l p r e d i o , m e d i a n t e E s c r i t u r a Pública 2 0 5 1 

d e 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , p a c t a r o n q u e sólo e n c a s o d e 

o c u r r i r l a condición, r e l a t i v a a s u d e c e s o , operaría l a 

t r a n s f e r e n c i a d e l o s p r e d i o s . Así, i n d i c a r o n : 
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" ( .-•) [ L ] a restitución del fideicomiso, esto es, la traslación o 
transferencia de la propiedad sobre el (los) inmueble(s) parparte 
del fiduciario(s) y en favor de (los) fideicomisario(s) operará el día 
en que fallezca(n) el (los) constituyente(s) señor(a) Gladys Beatriz 
Gaitán de Gómez y Édgar Gómez Lucena, en cuyo caso se 
trasladará al (los) fideicomisario(s) la totalidad del dominio sobre 
el (los) bien(es) descritos (...)". 

E s e n e g o c i o jurídico f u e i n e p t o o i n c a p a z p a r a s a c a r o 

s u s t r a e r l o s b i e n e s d e l p a t r i m o n i o d e l o s e j e c u t a d o s , aquí 

a c c i o n a n t e s . 

A l c o n f u n d i r s e , e n e l a s u n t o p u e s t o a consideración d e 

l a S a l a , l a s c a l i d a d e s d e c o n s t i t u y e n t e y f i d u c i a r i o , e l n e g o c i o 

f i d u c i a r i o n o b a i m p l i c a d o e l t r a s l a d o d e l a s c o s a s d a d a s e n 

f i d u c i a a u n t e r c e r o , p a r a q u e p u e d a r e p u t a r s e q u e éste p o s e e 

l a s c o s a s e n f i d u c i a , d e t a l m o d o q u e p u e d a n r e s i s t i r e l 

e m b a r g o . 

N o b a y n e g o c i o , p o r q u e éste e s e s e n c i a l m e n t e b i l a t e r a l , 

c o m o atrás quedó e x p l i c a d o , y e l d e l r e s g u a r d o f u e u n i l a t e r a l . 

E l p r e c e p t o e n cuestión señala c o m o i n e m b a r g a b l e , 

únicamente, " [ l ] a propiedad de los objetos que el deudor posee 

fidudariamente", p o r n o s e r e l p r o p i e t a r i o r e a l o auténtico; d e 

c o n s i g u i e n t e , bácese n e c e s a r i o e n t e n d e r q u e s i e l p r o p i e t a r i o 

continúa i n s c r i t o c o m o t a l y n i m a t e r i a l m e n t e n i 

jurídicamente b a t r a n s f e r i d o a l f i d u c i a r i o l o s b i e n e s q u e 

p r e t e n d e f i d e i c o m i t i r , e l a c t o r e s u l t a m e r a m e n t e simbólico, 

i n t e n c i o n a l y a b s t r a c t o , s i n c u m p l i m i e n t o r e a l , d e t a l m o d o 

q u e , d e m a n t e n e r s e l a i m p o s i b i l i d a d d e s e r c a u t e l a d o c u a n d o 

n o s e b a c e d i d o , v a c u o y a b s u r d o r e s u l t a , a n t e e l d e r e c b o , 

s o s t e n e r l a i d e a d e l a i n e m b a r g a b i l i d a d , únicamente p o r l a 
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v o l u n t a d d e u n f i d e i e o m i t e n t e q u e motu propño, m e d i a n t e u n 

a c t o jurídico u n i l a t e r . a l , l o celebró p a r a b e n e f i c i a r s e d e l a 

r e g l a c u e s t i o n a d a . 

E l d e r e c b o n o p u e d e a m p a r a r l o f i n g i d o , l o i l u s o , l o 

c o n t r a r i o a l a v e r d a d . 

D e ningún m o d o l a c o s a b a s a l i d o d e l p a t r i m o n i o d e 

l o s p r o p i e t a r i o s ; y , p o r t a n t o , l a protección s e erigiría e n 

m e d i o p a r a b u r l a r l a s o b l i g a c i o n e s c o n e l s i m p l e a c t o d e q u e 

c u a l q u i e r p e r s o n a o t o r g u e u n a e s c r i t u r a pública, y d i g a q u e 

q u i e r e d a r e n fideicomiso u n o s b i e n e s , s i n e n t r e g a r l o s 

jurídica n i r e a l m e n t e a l f i d u c i a r i o ; s i g n i f i c a q u e e l 

c o n s t i t u y e n t e m a n t i e n e e n s u p r o p i o p a t r i m o n i o l a p r o p i e d a d 

e n s i m u l t a n e i d a d c o n l a administración f i d u c i a r i a ; p e r o 

a p e n a s , baciéndolo i n e m b a r g a b l e c o n e l único f i n d e p o n e r s e 

a c u b i e r t o c o n t r a s u s a c r e e d o r e s ; a c t o a t o d a s l u c e s 

f r a u d u l e n t o q u e n o p u e d e s e r a m p a r a d o p o r l o s j u e c e s d e l 

E s t a d o C o n s t i t u c i o n a l . 

Nótese, e n l a f i d u c i a c i v i l , tratándose d e l e v e n t o e n 

cuestión, b a y u n a c t o f i d u c i a r i o análogo a l s i m u l a d o p o r q u e 

p u e d e n c o e x i s t i r : e l c o n s t i t u y e n t e c o m o s i m u l a n t e , l a 

i n t e r p u e s t a p e r s o n a q u e e n s u condición d e i n t e r m e d i a r i o s e 

l l a m a f i d u c i a r i o ; e l t e s t a f e r r o c o m o d e s t i n a t a r i o f i n a l , m u t a d o 

e n dueño p u t a t i v o . 

T o d o s e l l o s p u e d e n a c t u a r , a p a r e n t e m e n t e , c o m o 

v e r d a d e r o s c o n t r a t a n t e s , a n t e t e r c e r o s d e b u e n a f e ; s i n 

e m b a r g o , c u a n t o s e e x b i b e e s u n a c t o f a l a z , m o t i v o p o r e l 
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c u a l n o p u e d a d u d a r s e q u e s e t r a t a d e u n a hipótesis d e 

simulación, c o n t r a r i a a l a b u e n a f e . 

T r a d u c e l o a n t e r i o r q u e e l fideicomiso d e b a t i d o n o 

comportó e l t r a s p a s o d e l a p r o p i e d a d a s u j e t o d i f e r e n t e y , p o r 

e n d e , l o s dueños continúan d e t e n t a n d o l o s b i e n e s raíces e n 

s u condición d e t a l e s , constatación q u e e x c l u y e l a aplicación 

d e l n u m e r a l 8° d e l artículo 1 6 7 7 d e l Código C i v i l , e n t a n t o q u e 

l a b e n e f i c i a d a c o n l a f i d u c i a n o l o s "posee fiduciariamente", 

c u a l e x p r e s a m e n t e l o e x i g e e s a disposición l e g a l . 

N o r e v i s t e r e a l m e n t e l a c a l i d a d d e d e u d o r fiduciario, s i n o 

d e s i m p l e p r o p i e t a r i o r e a l y d e u d o r n o fiduciario, p o r q u e e n 

e s t a condición e s m e r a a p a r i e n c i a . 

I n d e p e n d i e n t e m e n t e d e q u e a l r e d e d o r d e l n e g o c i o 

g e n e r a d o r d e e s t a q u e j a p u e d a e s t r u c t u r a r s e u n a t e s i s 

c o n t r a r i a , f o r z o s o r e s u l t a c o l e g i r l a r a z o n a b i l i d a d d e l análisis 

e f e c t u a d o p o r l a corporación a c c i o n a d a , s i n q u e , p o r l o t a n t o , 

b a y a l u g a r a . a c c e d e r a l a t u t e l a d e p r e c a d a , p u e s n o s e 

v i s l u m b r a l a violación d e l a s garantías f u n d a m e n t a l e s d e 

q u i e n e s i n t e r v i e n e n e n e l m e m o r a d o c o e r c i t i v o . 

E l artículo 8 0 7 d e l . Código C i v i l , l o m i s m o q u e e l 7 4 9 

d e l Código c b i l e n o , e n sintonía c o n l o d i s p u e s t o e n e l c a n o n 

8 9 7 d e l Proyecto de Código Civil d e B e l l o 3 7 , p e r m i t e n q u e e n 

u n a m i s m a p e r s o n a c o n f l u y a n l a s c a l i d a d e s d e c o n s t i t u y e n t e 

y d e f i d u c i a r i o . 

3 7 Vide: B E L L O , Andrés. Obras Completas. Tomo V. Proyecto de Código Civil. Tercer Tomo. 
E d i t o r i a l N a s c i m e n t o . S a n t i a g o . 1 9 3 2 . Pág. 2 2 6 . ' 
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N o o b s t a n t e , e s a disposición d e b e e n t e n d e r s e e n s u 

s e n t i d o n a t u r a l y lógico, e s d e c i r , d e n t r o d e l m a r c o y ' c o n 

ocasión d e l o s f i d e i c o m i s o s c o n s t i t u i d o s a través d e a c t o s d e 

última v o l u n t a d ( t e s t a m e n t o s ) , p u e s sólo e n e s a s bipótesis 

p u e d e h a b l a r s e d e u n n e g o c i o jurídico e n c u y a formación 

p u e d a c o n c u r r i r u n s o l o s u j e t o {rectius, a c t o u n i l a t e r a l ) . 

E l n e g o c i o f i d u c i a r i o q u e d a v i d a a l f i d e i c o m i s o y a l a 

p r o p i e d a d f i d u c i a r i a , e s , s e i n s i s t e , d e n a t u r a l e z a b i l a t e r a l . 

3.2. Al acto llevado a cabo le falta el elemento 

" c o n f i a n z a " , esencial y defínitorio de cualquier negocio 

fíduciario. 

S i l a fides o c o n f i i a n z a e n t r e l a s p a r t e s q u e l o c e l e b r a n e s , 

c o m o s e v i o , e l f u n d a m e n t o d e c u a l q u i e r n e g o c i o fiduciario, a 

l a p a r q u e s u n o t a e s e n c i a l , básica y d e f i n i t i v a , c a r e c e d e 

j u r i d i c i d a d y d e lógica s o s t e n e r q u e s i e n u n a m i s m a p e r s o n a 

s e c o n f u n d e n l a s c a l i d a d e s d e c o n s t i t u y e n t e y fiduciario p u e d a 

válidamente h a b l a r s e d e l a e x i s t e n c i a d e u n a c t o d e t a l índole. 

¿Confiaré e n mí m i s m o p a r a l a consecución d e l fin 

p e r s e g u i d o , l a transmisión d e l a p r o p i e d a d , u n a v e z v e r i f i c a d a 

l a condición? 

E s e l e m e n t a l q u e allí, únicamente, e x i s t e u n a e n t e l e q u i a 

s i m u l a t o r i a , q u e t r i u n f a g r a c i a s a u n a interpretación c o n t r a r i a 

a l a supremacía c o n s t i t u c i o n a l , a l a j u s t i c i a , a l o s v a l o r e s y a 

l o s p r i n c i p i o s . 
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E s t a C o r t e , e n s e d e d e t u t e l a halló r a z o n a b l e u n a 

situación análoga: 

"El Tribunal demandado en su providencia aceptó que aunque en 
principio el bien objeto de fideicomiso podría reputarse 
inembargable, en realidad no lo es porque según los términos de 
la escritura pública, no están involucradas tres personas, como 
es lo habitual, sino dos: un constituyente o un fideieomitente, que 
se confunde con el fiduciario (propietario) y el fideicomisario. Para 
tal fin, hizo un recuento de las normas que regulan la posesión, 
el dominio o propiedad y la propiedad fiduciaria, para concluir: 

"Así las cosas, puede inferirse que cuando la ley habla de objetos 
que se posean fiduciariamente o de propiedad fiduciaria, está 
haciendo alusión. al fiduciario, aquella persona que es 
formalmente propietario, porque esa titularidad sobre el bien la 
tiene en forma transitoria, con cargo a pasarla o restituirla al 
tercero beneficiario o fideicomisario. En esa medida, el legislador 
quiso proteger esa condición, ese estado latente de la propiedad, 
prohibiendo su embargo, pues en realidad se posee el bien con la 
limitante de tenerlo que pasar a otra cumplida una condición y 
aunque puede disponer de él, queda de todos modos con la 
obligación de restituirlo. 

"En cambio, en el • asunto de esta litis, el constituyente o 
fideieomitente, nunca le hizo traslación del dominio sobre el bien 
a un fiduciario, con cargo a restituir el bien a un tercero 
beneficiario o fideicoihisario, porque como reza la escritura 
pública, él mismo se reservó para sí la calidad de fiduciario, lo 
que significa que en verdad siguió siendo el propietario absoluto 
y así se desprende de la cláusula novena de la escritura de 
constitución del gravamen. (...) dicho de otra manera, por la Sala, 
dado que en el comandado Valencia Rincón, concurren las dos 
calidades, la de propietario pleno y la de fiduciario civil, no es 
esta la hipótesis que conterhplan los artículos 684, numeral 13 
del C.P.C. y 1677, numeral 8 del CC, que se refieren, en su 
orden, a quien posea el objeto fiduciariamente y a la propiedad 
de objetos que el deudor posee fiduciariamente. 

"Finalmente, si en gracia de la discusión, se llegara a pensar que 
de todas maneras al ejecutado ostentar la calidad de fiduciario, 
gozaría de la inembargabilidad del bien y no seria garantía 
general de todos los acreedores, por estarlo poseyendo, además 
de propietario, como fiduciario, debe precisarse que ante esa 
disyuntiva, debe estarse por la embargabilidad, pues no puede 
dejarse de lado qué el mismo obedece a una acreencia laboral, 
que tiene su privilégío sobre otros créditos, estando por delante 
solamente las cosas judiciales, las expensas funerales 
necesarios del deudor difunto y los gastos de su última 
enfermedad ( . . . ) y con mayor en ese caso, en el cual la 
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fideicomisaria no cuenta con un derecho consolidado, sino con 
una mera expectativa de adquirir el inmueble cuando su titular 
fallezca. 

"De acuerdo con lo anterior, la Corte no advierte arbitrariedad en 
las decisiones objeto de cuestionamiento ni que las mismas 
obedezcan a la voluntad subjetiva de los folladores o 
desconozcan las normas legales. La interpretación que se ha 
dado a la figura del fideicomiso y de la posible embargabilidad 
del bien objeto del mismo es razonable"^^. 

3.3. F i n a l m e n t e , s a l t a p a t e n t e q u e e l a c t o a d u c i d o 

c o m o f u n d a m e n t o d e l a f i d u c i a e s u n n e g o c i o jurídico 

i n e x i s t e n t e p o r c a r e n c i a t o t a l d e l a v o l u n t a d jurídica d e l 

f i d u c i a r i o , p u e s , tratándose d e l a f i d u c i a c i v i l , c u a n d o s u r g e 

y s e c e l e b r a m e d i a n i t e u n a c t o jurídico i n t e r v i v o s , d e b e 

r e v e s t i r u n carácter b i l a t e r a l e n s u formación, c o n p r e s e n c i a , 

a l m e n o s , d e l f i d u c i a n t e y d e l f i d u c i a r i o , c o m o s u j e t o s r e a l e s 

ónticamente y d i f e r e n t e s e n t r e sí. 

E l título p r e s e n t a d o c o m o f u e n t e d e l d e r e c h o 

f i d u c i a r i o , e n e s t e c a s o , n o e s u n a c t o t e s t a m e n t a r i o , e l c u a l , 

p o r e s e n c i a , e s personalísimo, i n d i v i d u a l y u n i l a t e r a l , única 

f o r m a p e r t i n e n t e p a r a q u e t e n g a e f e c t o s después d e s u s días, 

d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 0 5 5 d e l Código C i v i l , a l e s t a r 

p r o h i b i d o s e n n u e s t r o o r d e n a m i e n t o l o s t e s t a m e n t o s 

c o n j u n t o s ; f o r m a jurídica q u e , p o r n a t u r a l e z a , sí p e r m i t e l a 

p r e s e n c i a d e u n único s u j e t o , p o r e s t a r a u t o r i z a d o 

l e g a l m e n t e , p o r c u a n t o l a m e m o r i a t e s t a m e n t a r i a sí e s u n 

v e r d a d e r o a c t o jurídico i n d i v i d u a l y u n i l a t e r a l . 

38 C S J . S a l a d e Casación P e n a l . Tüiteia S e n t . 2 5 4 3 0 d e 0 9 d e m a y o d e 2 0 0 6 ( M . P . A l v a r o C r i a n d o 
Pérez). 
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P o r t a n t o , e s n e c e s a r i o i n f e r i r q u e e l n e g o c i o a d u c i d o , 

c o n t e n t i v o d e u n a p r e s u n t a constitución d e p r o p i e d a d 

f i d u c i a r i a , n o p u e d e t e n e r a l c a n c e s n i v a l o r a l g u n o , p o r 

a u s e n c i a d e l a v o l u n t a d d e l f i d u c i a r i o a l n o h a b e r e s t a d o 

p r e s e n t e c o m o s u j e t o d e d e r e c h o d i f e r e n t e a l f i d u c i a n t e , q u e 

l e dé f o r m a r e a l a l a constitución f i d u c i a r i a c o n e f i c a c i a 

jurídica, p a r a q u e t o r n e i n d e m n e l a c o s a f r e n t e a l a c a u t e l a . 

4. C o n f u n d a m e n t o e n l o e x p u e s t o d e j o s u s t e n t a d a m i 

d i s c r e p a n c i a e n relación c o n e l f a l l o d e l a r e f e r e n c i a . 
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SALVAMENTO DE VOTO 

C o n t o d o r e s p e t o p o r l o s M a g i s t r a d o s q u e c o n f o r m a n l a 

s a l a d e decisión m e p e r m i t o d e j a r s e n t a d o e l s a l v a m e n t o d e v o t o 

p o r m e d i o d e l c u a l m a n i f i e s t o m i d i s e n s o c o n l a decisión 

t o m a d a p o r l a s a l a m a y o r i t a r i a e n s e n t e n c i a d e l día 2 5 d e 

s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 , e n acción d e t u t e l a i n s t a u r a d a p o r 

G L A D Y S GAITÁN D E GÓMEZ Y E D G A R GÓMEZ L U C E N A 

c o n t r a l a S A L A C I V I L D E L T R I B U N A L S U P E R I O R D E L 

D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ U L A O F I C I N A D E R E G I S T R O 

D E I N S T R U M E N T O S PÚBLICOS d e e s t a c i u d a d , m e d i a n t e l a 

c u a l s e NEGÓ E L A M P A R O i n v o c a d o . 

L a i n c o n f o r m i d a d d e l o s a c c i o n a n t e s está i n i c i a l m e n t e 

d i r i g i d a a c u e s t i o n a r l a a c t i t u d d e l t r i b u n a l d e n t r o d e u n 

p r o c e s o e j e c u t i v o e n e l c u a l s e e m b a r g a r o n v a r i o s i n m u e b l e s 

s o b r e l o s c u a l e s s e había c o n s t i t u i d o U N F I D E I C O M I S O C I V I L , 

L o s i n t e r e s a d o s s o l i c i t a r o n e l d e s e m b r a g o a d u c i e n d o l a 

i n e m b a r g a b i l i d a d d e e s o s b i e n e s d a d a s u condición y d e 

a c u e r d o c o n l a s n o r m a s c i v i l e s y p r o c e s a l e s , p e r o l a s o l i c i t u d 

f u e d e n e g a d a , y a p e l a d a a n t e e l T r i b u n a l d e Bogotá s e confirmó 

l o d e c i d i d o . 
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E n e l p r e s e n t e a s u n t o s e o b s e r v a , q u e l a c e n s u r a está 

e n c a m i n a d a , c o n c r e t a m e n t e , f r e n t e a l proveído p r o f e r i d o e l 3 0 

d e e n e r o d e 2 0 1 9 p o r l a S a l a C i v i l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e 

Bogotá, a través d e l c u a l s e ratificó e l a u t o d e 6 d e m a r z o d e 

2 0 1 8 , p o r m e d i o d e l c u a l e l J u z g a d o C u a r t o C i v i l d e l C i r c u i t o d e 

Ejecución d e l a m i s m a u r b e negó e l l e v a n t a m i e n t o d e l a m e d i d a 

d e e m b a r g o d e c r e t a d a f r e n t e a l o s p r e d i o s e n u n c i a d o s e n 

párrafos p r e c e d e n t e s . 

F r e n t e a d i c h a p r o v i d e n c i a , c o n s i d e r o q u e e f e c t u a d o e l 

análisis c o r r e s p o n d i e n t e d e l e s c r i t o d e t u t e l a y d e l a s p r u e b a s 

o b r a n t e s e n l a s p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s , s e o b s e r v a q u e s u r g e 

p a t e n t e l a p r o c e d e n c i a d e l a m p a r o r e c l a m a d o , p o r l a s r a z o n e s 

q u e a contiauación s e a n o t a n : 

E n d e s a r r o l l o d e l l i t i g i o e j e c u t i v o i n i c i a d o p o r 

B a n c o l o m b i a S . A . e n c o n t r a d e E d g a r Gómez L u c e n a y G l a d y s 

B e a t r i z Gaitán d e Gómez (aquí i n t e r e s a d o s ) , s e decretó e l 

e m b a r g o d e l o s p r e d i o s i d e n t i f i c a d o s c o n l a s m a t r i c u l a s 

i n m o b i l i a r i a s N o s . 5 0 C - 1 6 7 5 1 6 1 / 1 6 7 5 1 1 5 / 1 6 7 5 1 1 6 / y 

1 6 7 5 1 6 1 , e l c u a l o b r a i n s c r i t o e n d i c h o s f o l i o s a p a r t i r d e l 2 0 d e 

m a r z o d e 2 0 1 3 , r e s p e c t i v a m e n t e . 

L o s e j e c u t a d o s s o l i c i t a r o n e l l e v a n t a m i e n t o d e l a m e n t a d a 

c a u t e l a , t r a s p o n e r d e p r e s e n t e q u e s o b r e t a l e s h e r e d a d e s f u e 

c o n s t i t u i d a fiducia c i v i l e n f a v o r d e María X i m e n a Gómez Gaitán 

m e d i a n t e e s c r i t u r a pública N o . 2 0 6 1 d e l 2 1 d e n o v i e m b r e d e 

2 0 1 1 , d o c u m e n t o q u e f u e d e b i d a m e n t e i n s c r i t o e n l o s 

p l u r i m e n c i o n a d o s f o l i o s d e matrícula i n m o b i l i a r i a d e s d e e l 2 2 

d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , e s d e c i r , c o n a n t e r i o r i d a d a l r e g i s t r o d e l 

e m b a r g o o r d e n a d o e n l a acción c i v i l aquí a n a l i z a d a , m o t i v o p o r 



e l c u a l , t a l e s b i e n e s s e r e p u t a n i n e m b a r g a b l e s a l a l u z d e l o 

n o r m a d o e n l o s cánones 5 8 4 d e l E s t a t u t o d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l 

y 1 6 7 7 d e l Código C i v i l . 

D i c h o p e d i m e n t o f u e n e g a d o e n proveído d e l 6 d e m a r z o 

2 0 1 8 , decisión q u e f u e c o n f i r m a d a p o r l a S a l a C i v i l d e l T r i b u n a l 

S u p e r i o r d e Bogotá e l 3 0 d e e n e r o d e l año e n c u r s o , l u e g o d e 

i n d i c a r , e n s u m a , q u e n o s e h a l l a b a c o n f i g u r a d a n i n g u n a d e l a s 

c a u s a l e s p r e v i s t a s e n e l artículo 5 9 7 d e l Código G e n e r a l d e l 

P r o c e s o p a r a l e v a n t a r l a s m e d i d a s d e c r e t a d a s . 

L o a n t e r i o r , l u e g o d e señalar e n l o r e l a c i o n a d o c o n l a 
aplicación d e l n u m e r a l 8° d e l artículo 1 6 7 7 d e l Código C i v i l , q u e 
l a n o r m a t i v i d a d p r o c e s a l v i g e n t e «eliminó la inembargabilidad de la 

propiedad fiduciaria», a más q u e «la inembargabilidad de 'la propiedad de 

los objetos que el deudor posee fiduciariamente'», d e l a q u e t r a t a b a 
d i c h o p r e c e p t o d e r o g a d o , resultaría p o s i b l e s o l o e n e l c a s o e n e l 
q u e «el fiduciario no tenga al mismo tiempo la calidad de constituyente-

propietario pleno. (...) Por eso recientemente ha sostenido la 

Superintendencia de Notariado y Registro que 'si el deudor es propietario 

pleno, ese bien inmueble si puede ser embargado por sus acreedores, 

independientemente de que se haya constituido la fiducia, pues mientras no 

se realice la restitución (que se registra como consolidación de dominio pleno 

con el código de especificación registral 0127), el bien no ha salido de su 

patrimonio, el que es prenda general de sus obligaciones según lo 

preceptuado por el artículo 2488 del CC (Instrucción Administrativa 19)». 

Y terminó p o r a c o t a r , q u e «[l]a verdad, es que con el num. 8" del 

artículo 1677 del Código Civil se buscaba que no se embargaran al 

fiduciario (deudor) unos bienes que apenas poseía provisionalmente para 

transferir al fideicomisario una vez acaecida una condición, no obstante, en 

el caso concreto, los bienes inmuebles de los cuales se persigue el 

levantamiento del embargo pertenecen a los aquí ejecutados, quienes 
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también ostentan la calidad de fiduciarios, por ende, como los demandados 

aún tienen la propiedad plena sobre los inmuebles, estos hacen parte de la 

prenda general del acreedor (art, 2488 del C.C.}», 

C o n s i d e r o q u e l a protección r o g a d a h a d e b i d o c o n c e d e r s e , 

c o m o q u i e r a q u e , a l a l u z d e l o e s t i p u l a d o e n e l c a n o n 6 8 4 d e l 

Código d e P r o c e d i m i e n t o Civü, n o r m a a p l i c a b l e a l a s u n t o 

t e n i e n d o e n c u e n t a l a d a t a e n l a q u e f u e d e c r e t a d a l a c a u t e l a d e 

l a q u e s e d u e l e n l o s a c c i o n a n t e s , l a c u a l , además, f u e p o s t e r i o r 

a l constitución d e l m e n c i o n a d o fideicomiso civü, l o s b i e n e s 

s o b r e l o s c u a l e s r e c a e e s t e último g r a v a m e n ! , n o s o n 

e m b a r g a b l e s , temática d i l u c i d a d a e n f a l l o r e c i e n t e d e e s t a S a l a 

d e Casación C i v i l , p r o n u n c i a d o e n u n c a s o d e c o n t o r n o s 

s i m i l a r e s a l aquí d e b a t i d o , l u e g o d e a d v e r t i r s e , q u e : 

«4.- El obrar de la célula judicial cuestionada, en el sentido de predicar 

que «la norma del Código Civil que regulaba la inembargabilidad de los 

bienes poseídos fiduciariamente se encuentra derogada tácitamente, y en 

gracia de discusión, de aceptarse la vigencia de la inembargabilidad de los 

bienes poseídos fiduciariamente, en el presente caso no resulta posible 

acceder a ello, dado que el demandado no posee fiduciariamente los 

inmuebles, sino que detenta el dominio pleno sobre los inmuebles», alberga 

nítida anomalía que corresponde conjurar, conforme pasa a exponerse. 

4.1.- Los bienes sujetos a propiedad fiduciaria son inembargables y 

no han dejado de serlo bajo la égida del Código General del Proceso, 

contrario sensu a lo que sobre el particular coligió la corporación 

recriminada. 

4.1.1.- El artículo 1677 del Código Civil señaló, en su numeral 8°, que 

no es embargable '[IJa propiedad de los objetos que el deudor posee 

fiduciariamente'. 

> A r t i c u l o 7 9 4 d e l Código C i v i l : «se llama propiedad fiduciaria la que está sujeta al 
gravamen de pasar a otra persona por el hecho de verificarse una condición». 
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Tal norma es contundente al manifestar la inembargabilidad de esa 

clase de cosas, lo cual se refrenda con la regla 2488 ejusdem que enseña 

que '¡tjoda obligación personal da al acreedor el derecho de perseguir su 

ejecución sobre todos los bienes raíces o muebles del deudor, sean presente 

o futuros, exceptuándose solamente los no embargables designados en el 

artículo 1677'. 

4.1.2.- Una vez fue expedida la Ley 105 de 17 de octubre de 1931 o 

Código Judicial, sus cánones 1003 y 1004 se ocuparon de enunciar cuáles 

son los bienes inembargables, así: 

Aquel, precisó que jnjo son embargables las casas con consistoriales, 

edificios destinados a la instrucción pública, cárceles y demás oficinas 

públicas de los Departamentos y Municipios, ni las dos terceras partes de 

las rentas de dichas entidades'; y, este, adujo que jtjampoco son 

embargables los siguientes bienes: [,..] 16. Los demás bienes no 

embargables conforme al Código Civil o a otras leyes' (sublineado original, 

como los demás). 

Por supuesto, no obstante que en el listado al efecto establecido por el 

Código Judicial no se relacionó expresamente como inembargable 'jija 

propiedad de los objetos que el deudor posee fiduciariamente', en manera 

alguna se puede predicar que los bienes sujetos a propiedad fiduciaria 

habían dejado de serlo, como tampoco se podría afirmar que, por lo mismo, 

verbigracia, el 'patrimonio de familia' de que trata la Ley 70 de 28 de mayo 

de 1931, 'que autoriza la constitución de patrimonios de familia no 

embargables', se hubiere vuelto embargable. 

Lo anterior, habida cuenta que el legislador expresamente dejó la 

salvedad de que, al margen de dicha relación de bienes efectuada para 

designar los no embargables, también hay otros señalados en el Código 

Civil o en otras leyes que tampoco pueden ser objeto de dicha cautela. Y es 

que, valga decirlo, ese precepto de la Ley 105 de 1931, o sea, el artículo 

1004, lo que determinó es que con él no se agotaron taxativamente los 

bienes que no se podían embargar, por cuanto su intención no era la de 
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estipular absolutamente allí los mismos; no otra connotación tiene que se 

dispusiera la aludida aclaración en su postrer numeral. 

4.1.3. - El Código de Procedimiento Civil (Decretos 1400 y 2019 de 

1970) derogó expresamente con su canon 698, entre otras disposiciones, el 

Código Judicial y ciertas normas del Código Civil; y, sobre la temática de los 

bienes inembargables, sostuvo en la regla 684 que '[ajdemás de los bienes 

inembargables de conformidad con leyes especiales, no podrán embargarse: 

[...] 13. Los objetos que posean fiduciariamente'. 

Tal precepto, sin dejar de lado la remisión a otros compendios legales, 

es decir, no pretendiendo enlistar 'taxativamente' los bienes 

'inembargables', adujo que las cosas sujetas a propiedad fiduciaria no son 

embargables, predicamento que se corresponde plenamente con lo otrora 

reglado por el numeral S * ' del artículo 1677 del Código Civil. 

No obstante, hay que precisarlo, con la aparición del canon 684 del 

Código de Procedimiento Civü no operó la derogatoria del 1677 del Código 

Civil Ello, ni de forma 'tácita' por cuanto entre ambas normas no obran 

disposiciones que no puedan concillarse, sino lo contrario; tampoco de 

manera 'expresa', dado que el apuntado artículo no se mentó en el canon 

698 del Código de Procedimiento Civil 

Y menos hubo 'derogatoria orgánica', ya que la ley nueva, es decir, el 

Código de Procedimiento Civil, no reguló íntegramente la materia a que la 

anterior disposición, esto es, el Código Civü, se refería. E s decir, que lo 

atañedero con 'el pago por cesión de bienes o por acción ejecutiva del 

acreedor o acreedores' que es el capitulo del Código Civil en que se halla el 

artículo 1677 ibídem, mismo que trata un ámbito de estricta naturaleza 

sustancial, mal podía quedar derogado por una norma eminentemente 

adjetiva, como es aquella. 

4.1.4. - El Código de Procedimiento Civil fue derogado expresamente 

por el canon 626 del Código General del Proceso, y tal compendio legal 

procedimental, en su artículo 594, luego de relievar que '[ajdemás de los 

bienes inembargables señalados en la Constitución Política o en leyes 
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especiales', anunció que 'no se podrán embargar' los que allí, entre otros 

más, se ocupó de relacionar a titulo enunciativo. 

De modo que, de la misma manera que lo habían hecho los anteñores 

códigos de ritos civiles, esa nonna tampoco buscó agotar en ella misma 

todas las hipótesis en las que un bien se toma en inembargable, motivo por 

el cual, la circunstancia de que allí no esté enlistado lo atañedero con la 

'propiedad fiduciaria', no es válido argumento para pregonar que hoy por 

hoy, bajo la vigencia de la Ley 1564 de 2012, tal sí es embargable, que no lo 

es. 

(...) 
4.1.5.- Como corolario de lo anterior emerge que, itérase, actualmente 

no son embargables los bienes sujetos a propiedad fiduciaria (canon 794 y 

subsiguientes del Código Civil)» ( S T C 7 9 1 6 - 2 0 1 8 ) . 

5 . Así l a s c o s a s , a l m a r g e n d e l o a n a l i z a d o p o r e l ad 

quem p a r a l a confirmación d e l a u t o q u e denegó e l l e v a n t a m i e n t o 

d e l e m b a r g o d e c r e t a d o s o b r e l o s b i e n e s m a t e r i a d e l fideicomiso 

c i v i l , l o c i e r t o e s q u e a fin d e r e s o l v e r a c e r c a d e l a 

i n e m b a r g a b i l i d a d o n o d e l o s p r e d i o s a f e c t a d o s , b a j o e l 

e n t e n d i d o d e q u e «no es embargable 'jija propiedad de los objetos que el 

deudor posee fiduciariamente' (artículo 1677-8° del Código Civil)» debió 

a n a l i z a r «si el preciso inmueble objeto del embargo que se pidió levantar, 

estaba legalmente sujeto o no a «propiedad fiduciaria» (ídem), s i n q u e e l l o 

s i g n i f i q u e q u e p u e d a d e m a n e r a a l g u n a «adentrarse en los terrenos 

de descalificar, dentro de un juicio ejecutivo, el 'contrato de fideicomiso' 

celebrado y registrado en la oficina de instrumentos públicos respectiva, con 

el cual se constituyó la 'propiedad fiduciaria' sobre el predio cautelado» 

(ejusdem), p u c s b a s t a c o n l a verificación d e l a s s o l e m n i d a d e s d e 

q u e t r a t a e l p r e c e p t o 7 9 6 d e l Código C i v i l . 
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D e e s t e m o d o , d i c h a s c i r c u n s t a n c i a s t o r n a n d e s a c e r t a d o l o 

d e f i n i d o d e c a r a a l a s p m e b a s m i l i t a n t e s e n e l p a g i n a r i o y l o s 

r e c i e n t e s p r o n u n c i a m i e n t o s d e e s t a C o r t e s o b r e e l p u n t u a l tópico, 

p o r l o q u e e s c l a r o q u e l a l a b o r e f e c t u a d a p o r e l T r i b u n a l 

c r i t i c a d o d e n t r o d e l j u i c i o e j e c u t i v o t a n t a s v e c e s m e n c i o n a d o e n 

relación a l s u s o d i c h o r e c u r s o d e apelación, l u c e d e f e c t u o s a , l o 

q u e j u s t i f i c a l a intervención d e l j u e z d e t u t e l a . 

M i posición e s q u e sí debía c o n c e d e r s e e l a m p a r o p a r a q u e 

s e o r d e n a r a d a r trámite a l l e v a n t a m i e n t o d e l a s m e d i d a s c o m o 

f u e s o l i c i t a d o d a d a l a i n e m b a r g a b i l i d a d d e l o s b i e n e s i n c l u i d o s 

e n l a m e d i d a c a u t e l a r . 

E n e s e s e n t i d o s a l v o m i v o t o a d v i r t i e n d o q u e e s m i 

c o n c e p t o p e r s o n a l q u e o b e d e c e a u n a interpretación d e l a l e y 

p e r o c o n t o d o r e s p e t o y a c a t a m i e n t o p o r l a decisión m a y o r i t a r i a 

d e l a s a l a . 

ALVARO FERNANDO GARCIA R E S T R E P O 
''^Magistrado 
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